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COMISSO DA ORGANIZA00 DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS 

ATA DA 64  REUNIXO 

Aos dezesseis dias do  ms  de março de hum mil novecentos e oitenta e nove- 
- as 09:30 horas, na Sala de Reunioes das Comissoes, reuniu-se a 	Comissão 

Tematic6. da Organização do Estado e dos Municipios, sob a Presidencia do 

Senhor Constituinte Deputado Djalma.  de Almeida  Cesar,  com a presença dos 

seguintes Senhores Constituintes: Deputados Neivo Beraldin, Vera Agibert, 

Raul Lopes, Paulino Delazeri, Algaci Tulio, Nereu Massignan e Pedro 	To 

nelii, mais a presença dos seguintes Senhores: Detetive Antonio 	Simião 

(Diretor de Relagoes Publicas da Associação de Detetives do Estado do Pa  

ran), Dr.  Francisco Moraes e Silva (Presidente da Associação de Medicina 

Legal), Dr.Jose  Fiedler  (Presidente da Associação de Criminalistica do Es 

tado do Parane),  Dr.  Antonio de Carvalho (Presidente da Associação 	dos 

Escrivães de Policia do Estado do Parane). Havendo número regimental, 

Senhor Presidente declarou iniciada a reunião, solicitando ao Secretario 

da Comissão que fizesse a leitura da Ata da Reunião anterior. É pedida a 

dispensa da leitura da mesma pelo Senhor Constituinte Deputado Algaci Tu 

lio. A mesma e colocada em votação-Aprovada. Em seguida o Senhor Presiden 

te passa a palavra ao Detetive Antonio  Simla()  (Diretor de RelagOes Públi 

cas da Associação de Detetives do Estado do Parane) para que fizesse uma 

exposição detalhada sobre Suas propostas encaminhadas Constituição Esta 

dual, feita sua exposição e. feito um questionamento pelos Senhores Consti 

tuintes Deputados Algaci Tulio, Paulino Delazeri, Raul Lopes, 	Vera Agi 

bert, Pedro Tonelli e Neivo Beraldin, os quais obtiveram suas respectivas 

respostas, feito isto o Senlior Presidente passa a palavra ao  Dr. 'Francis 

co  Moraes e Silva e  Dr.  Jose Ricardo  Fiedler  (Presidente da Associação de 

Medicina Legal e Presidente da Associação de Criminalistica) 	respectiva 

mente e tambem ao Vereador da  Camara  Municipal de Curitiba, Senhor  Pauli  

no Pastre, representando a .Associação de Peritos Oficiais do Estado para 
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que fossem ouvidos e tambem que respondessem  ãs  perguntas formuladas pe 

los Senhores Constituintes Deputados Algaci Tulio, Nereu Massignan,  Pauli  

no Delazeri e Raul Lopes, obtidas as respostas o Senhor Presidente passa 

a palavra ao  Dr.  Antonio de Carvalho (Presidente da Associação dos Escri 

vães de Policia do Estado do Paranã), para que fizesse sua explanação , 

tambem foram ouvidos Sirlei Meller de Oliveira e Fernando Maciel, 	ambos 

escrivães de Policia, feita a exposição o Senhor Presidente passa a pala 

vra aos Senhores Constituintes Deputados Nereu Massignan, Raul 	Lopes 

Paulino Delazeri e Algaci Tulio, conforme notas taquigrãficas em aneX6- 

devidamente enumeradas na sequencia da reunido. Neste  interim  o 	Senhor 

Presidente suspendeu os trabalhos comunicando aos Senhores Constituintes 

que daria sequencia ã reunião no horãrio das 17:00 horas, onde seria ouvi 

do o Presidente da Associação dos Delegados de Policia do Estado do Para 

na. Reiniciados os trabalhos e constatando-se a inexistencia de quorum, o 

Senhor Presidente encerrou os trabalhos, convocando os Senhores 	Consti 
- tuintes para a proxima reunião da Comissão a ser realizada dia 20/03/89 ,  

ãs  09:30 horas na Sala de Reuni6es das ComissOes, onde serão ouvidos 	re  

presentantes da Defensoria PUblica e Procuradoria Geral do Estado, e mar 

cando tambem para 21/03/89,  ãs  09:30 horas, na Sala de Reuni6es das  Comic  

sOes, a oitiva do Presidente da Associação dos Delegados de Policia do Es 

tado do Paranã. E para constar e produzir seus efeitos legais, lavrei 	a 

presente Ata, que depois de lida e aprovada ser ã assinada pelo Senhor  Pre  

sidente e por mim Sandro Alberto Figueiredo, Secretãrio da Comissão. 
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O 	SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - 

Sob a proteção de Deus e havendo quó 

rum legal, na condição de Presidente desta Comissão Temá 

tica da Organização do Estado e Municípios, declaro aberta 

esta Reunião. 

Eu gostaria de dar conhecimento aos 
e 

Senhores Deputados das pessoas aqui presentes que hoje 

esta Comissão abre as portas para receber as propostas e 

oferecer espaço para que as AssociagOes que aqui se encon  

tram.  Alem da apresentação oral nós vamos conceder a pala-

vra aos Representantes dos segmentos organizados aqui  pre  

sentes, para que possam, de viva voz, defender, totalmente, 

as suas propostas. 

O SENHOR PEDRO TONELLI -(pela ordem) - Senhor Presidente, ' 

eu levanto uma ques-

tão. Não era de nós reivindicarmos um local onde todos pu-

dessem se acomodar? Um anfiteatro, um klakpi;Exixikka plena 

rinho. Porque a metade do pessoal que está aqui, que pres 

tigia hoje, eu acho que 4 muito importante, vão ficar desa 

comodados  al,  de pe. Não há esta possibilidade? 

O SENHOR ALGACI TÚLIn - Nós temos o Plenarinho 16. embaixo. 

O SENHOR PRESIDENTE -(-Djalma de Almeida  Cesar)  - A cada As 

sociagão ' 

que for fazer a sua exposição, logicamente o local xxixxxx 

aqui vai se esvaziando também. 

Nós podemos iniciar esta reunião agora 

e, logicamente, a nossa assessoria vai providenciar mx1aRR1 

outro local. 

Então, inicialmente, nós concedemos a 

palavra ao nosso Secretário Executivo para que proceda ' 

leitura da Ata da reunião anterior. 

O SENHOR ALGACI TtLIO - Com a venia dos demais companheiros 
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companheiros pelo a dispensa da leitura da Ata para que a 

gente possa adiantar mais o trabalho. 

0 SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cedar)  - Em disaissão 

a proposição 

do Senhor Deputado Alaaci T11io. Em votação. Os S nhores ' 

Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. APROVADA. 

Dispensada a leitura. 

E a seguir, com muita alegria, nOs 

vamos conceder a palavra, portanto,ao nosso amigo Deteti-

ve Antonio Simião, que se faz presente, representando a As 

sociagão dos Detetives e da Associação dos Agentes e Dete-

tives do Estado do Paraná. 

0 SENHOR ANTONTO SIMIA0 - Muito obrigado. 

Inicialmente, eu quero agradecer 

aos Deputados que aqui se fazem presente pela oportunidade' 
esta 

que nos dão de levar para a nova Constituição que vai ser I  

estudada, elaborada, pelos Deputados da Assembleia Estadual 

Constituinte do Estado do Paraná. 

Eu quero passar inicialmente a ler a 

respeito daquelas reivindicagOes da Policia Civil do Estado 

do Paraná, mais precisamente daquelas categorias como os Po 

liciais, os Policiais de rua, os policiais de cartórios que 

elaboram os inquéritos policiais. 

(TA)."DA SEGURANCA 
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. ASSOC: DOS TtCNICOS E OPERADORES 	TELECOMUNICAVIES POLICIAIS De 

- ASSOC. DE CRIMINALÍSTICA DO ESTADO DO PARANÁ. 

ASSOO. DOS AGENTES E DETETIVES DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARANÁ. 

- ASSOC. DOS ESCRIVIES_DE POLÍCIA DO ESTADO DO PARANA. 

- ASSOC. DOS DETETIVES DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARANA. 

DA SEGURANÇA PUBLICA: 

Do capitulo que trata da Policia Civil do Estado do Paranet, as 

associagOes acima nominadas sugerem e reivindicam o que segues..  

Art.  .. Esta constituiggo garEwtte a proporcionalidade em per 

centual de vencimento a todos os cargos da Policia Civil do Estado do 

Paranf, bem como, as vantagens e proventos, tudo  cam  base no vencimen-

to do delegado de policia de IA classe.  

Art. .:.Serf  criado em lei complementar em cargo dnico 	de 

agente da autoridade policial, denominado " DETETIVE CRIMINAL " , dis-

posto em 5 (cinco) classes, sendo: 52, 42, 32, 22  e l2 com percentuais 

respectivos de 40%, 50%, 60% e70% e.80% 

Parfgrafo tinicos Todos os atuais detetives passam para o no-

vo cargo na classe correspondente; extensivo aos policiais civis apo 

sentados.  

Art. 	Fica assegurado aos escrivges da Policia Civil 	do 

Estado do Parang, os mesmos percentuais de vencimentos do novo cargo 

disposto no artigo anterior.  

Art. 	Aos operadores em telecomunicagOes policiais da Po 

licia Civil do Estado do Paranf,  serf  em lei comaementar elevado 	o  

Lidice  de escolaridade para o 22 grau.  

• 

Art.  .. Os cargos policiais civis sergo providos median:E 



A  

mediant.  concurs°  interno e conourso publico de provas e titulos, re- 

servado inicialmente  at  50f lainooenta por cento) das vagas 	para 

ftmoionirios pertenoentes aos quadros da Policia Civil do Estado do 

Parani, o restante das vagas  sera°  destinadas ao  amours°  pdblico. 

par&grafo dnioo: No oonourso interno o candidato  clever&  ter 

no  minim°  05 anos de  fungi()  policial civil e ser& dispensados, cta  tea 

tea  de habilitagio fisica, exame peioopatolOgico e da investiga9io  so  

ciai. 

sP• 
.1„,/  Art.  .. Os Orggos e atividades policiais civis serio  dim  - 

gidos por policiais civis de carreira obedecendo a hierarquia.  

Art.  .. 0 Conselho da Polfcia Civil do Estado do karan& , 

incumbir-se-i do controle e do ingresso, ascengio funcional, hierar 

quia e regime disciplinar; ser& compoSto por policiais civis de  car  - 

reira. 
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O SR.  ANTONIO  SIMIAa - (Depois da leitura sobre a SEGURANÇA 

PCBLICA). 

Eu gostaria de comentar a respeito de cada 

Artigo... 

O SR. ALGACY TCLIO (Pela Ordem) - S. Presidente, eu gostaria 

de esclarecer ao“ companheiro que faz 	a 

exposição de que os demais companheiros da categoria de Deteti 

ves que cl aqui estão também podem auxiliá-lo na explicação, nas 

colocaçOes. 

O SR. ANTONIOLSIMIA0 - Em relagão ao primeiro artigo que foi ' 

lido, que com relação proporcionalida-

de de vencimentos das demais categorias policiais ligado ao de 

legado de policia. É interessante ressaltar que ao longo dos 

anos todas as carreitas da P011cia Civil sempre foi atrelada ' 

ao vencimento do Delegado de Policia. E, agora, nada mais jus 

to que os Delegados passem a ganhar um pouco mais e a gente 

continue atrelado no vencimento do Delegado de Policia, uma 

vez que do conhecimento de todos que as carreiras policiais 

no geral esto ganhando um salário maiito mais baixo. Então na-

da mais justo de q ue este Artigo seja aprovado na Constituição, 

contamos com o apoio de todos os Deputados da Assembleia Legis-

lativa e principalmente dos que fazem parte desta Comissão pa-

ra que este artigo seja aprovado. 

0 SR. ALGACY TCLIO - Como feito hoje esse percentual. 

O SR.  ANTONIO  SIMIA0 = Esse percentual hoje já ligado ao do 

Delegado de Policia. E b que nOs estamos pe 

dindo aqui para que ele continue ligado ao percentual do De-

legado de Policia, sem alteraçOes. 

0 SR, PAULINO JOSÉ DELAZERI - Mas isto  am  Lei Ordinária, não 

em Constituição. 

O SR.  ANTONIO  SIMI= - Não somos juristas, e uma vez em que es-

tas Leis aqui  vac)  ser votadas tanto na  Cons  

tituigão Estadual pelos Deputados Estaduais que e que também as 

Leis Complementares, Leis Ordinárias  vac)  ser da mesma forma , 

nOs pedimos que já se comece a pensar nestes termos. 

O SR. RUBEMS (Detetive) -  SO  uma colocação. A respeito da colo-

cação do Deputado Paulino Jose Dellazeri 

interessante que se faça constar isso na Constituição agora, 

porque se deixar constar em Lei Ordinária, Complementar, o que 

vai ocorrer que vai se exercer a vontade do Executivo na Lei 

Compelementar e a oportunidade que nOs temos de que se faça cons- 

tar na Constituição, 	muito importante, porque z as leis fei'17 



16.3.89-ircc 	10:00 	 2 

tas  at  agora sempre foram sa vontade  so  Executivo. Enta0 eu a-

cho interessante que se conste na Contituigao atual. 

0 SR; RAUL LOPES - 	  
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RAUL LOPES -... Eu estou atento, observando e acompanho o 

tema de segurança publica do Paraná, bem ' 

oamo do Brasil há muitos anos e, vejo a grande preocupagráo em 

fazer constar na Carta Magna evidatemente este momento salarial 

vencimental, enfim, proventos que atingem a inatividade. 

Se nOs observarmos, ate as forças armadas 

tiveram a preocupa0o de inserir na Carta Magna com estensivi-

dade à todas as forças auxiliares e todas as forças que inte  

gram  o sistema de segurança. 

E nOs°Vimos aqui o comandante da policia m 

militar, o comandante da policia civil e ouvimos o representan 

te da Promotoria de Justiça, eu acho válido evidentemente, es-

sa posi0o, essa identificag5o, esse fortalecimento e depois a 

complementag5o dela regulamentada através de legis1a0o comple 

mentar. De sorte que tem indiscutivelmente o apoio deste compa 

nheiro que vive há muito nesta área, e quero ver que é oportu-

no que se faça essa observa0o indiscutivelmente, com a obser-

vag5o em destaque e que se estenda também à reserva, isto e, 

inatividade quando este companheiro deixar de pertencer ao  qua  

dro ativo do sistema. 

DETETIVE  ANTONIO  SIMI70 - Agora, com rela0o ao segundo artigo 

quedliz respeito a cria0o de um cargo -dnie  

co  de Agente de autoridade policial denominado Detetive Crimi-

nal. 

É interessante ressaltar que o Agente da  au  

toridade seria a carreira do  Agate  de Policia e do Detetive. 

Ent5o, nOs estamos sugerindo que seja cria 

do um cargo dnico de Detetive Criminal, que seria assim a deno 

mina0o. E isso se respalda no seguinte fato, de que nas outras 

policias dos estados da União já está se empregando essa cria-

Oo de cargo dnico e está surtindo um resultado muito positi- 

vo. 

Vejamos a policia de  So  Paulo, o Investi- 
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gador Criminal. Lá s6 existe Investigador Criminal, entao es-

t6 surtindo um efeito muito positivo e esta razao pela qual ' 

n5s pedimos que seja criado no Estado do  Parana  também dos A-

gentes de Autoridade um cargo Unico. 

RAUL LOPES - 0 que nOs no perguntamos aqui ao Diretor da Po- 

licia Civil, Diretor da Policia Civil,  co  

mo estava estruturada a organização hierárquica da Policia Ci 

vil. Quem sabe o senhor possa responder para nOs. Eu vejo as-

sim, fica criado uma denominagao de Detetive Criminal em 5 clas 

ses, eu pergunto, de baixo para cima, da base para o escalo 

do topo, do vértice da pirâmide 16 em cima. AggxkmxRminitidatmxxx 

Ate onde eu conheço é Agente Detetive. E esta denominagao De-

tetive Criminal é nova? 

Detetive Criminal fica acima de Detetive 

ou ele passa denominar-se Detetive Crimanl. Desaparece por in-

teiro a palavra Detetive? 

DETETIVE  ANTONIO  SIMIA0 - Justamente, hoje o cargo que está no 

cume desta pirâmide seria o de Detetive. 

Entao, criado o cargo de Detetive Criminal 

seria eliminado o cargo de agente, ou seja, entraria em extin-

go este cargo, de agente. E todos os Detetives atuais passa-

iam ao cargo de Detetive Criminal. 

RAUL LOPES - Entao, a denominagao, a classe de Agente no exis 

tina mais? 

DETETIVE  ANTONIO  SIMIÃO - Entraria em extingo, assim como já 

existe hoje o cargo. .... 
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O SR. ANTÔNIO SIM1A0 

	

	assim como ja existe hoje o cargo de co-

missário, cujo requisito de escolaridade se-

ria ter o Cusrso de Direito 

O SR. ALGACI TULIO:- Mesmo aqueles detetives que passaram a ser de-

tetives sem terem cursado o curso de detetives, 

também passariam a ser detetives criminais também? 

O SR.ANT6NIO SIMIA0:- Perfeitamente, porque eles fizeram o curso na 

Escola de Policia e este curso deu habilita-/ 

gao técnica para que eles exercessem a função de detetives, assim/ 

como os detetives concursados, já na primeira vez, tem condigOes / 

tambem. 

A SRA. VERA AGIBERT:- E há uma concordância de todas as classes, de 

todos os níveis, sem problemas. 

O SR. ANTÔNIO SIMIA0:- E interessante salientar que nOs fizemos uma 

previa, 2!2-feira passada e estes itens que / 

estão colocados aqui são de concordãncia das categorias que se  fa-/  

zem presentes aqui. 

O SR. RAUL LOPES:- Detetive  Simla°,  estes percentuais alinhados aqui, 

40%.50,60,70,80% e 	correspondente a esta escala 

hierárquica, 5.-,4,32.,2-4 e 12.? 

O SR. ANTÔNIO SIMIA0:- Perfeitamente, deu a entender que talvez S./ 

Exa. esteja entendendo e que o percentual de 

80% chega muito prOximo ao do Delegado de inicio de carreira. Nao / 

traria conflito pelo seguinte:- no nosso entendimento o policial ele 

Entra na carreira inicial com 40%, ou seja menos de 50% do que um de 

legado entra na carreira inical também. Então veja o seguinte:-este 

policial, ao longo da sua carreira, com 30, 35 anos de serviço que/ 

ele irá receber 80% do Delegado de piaxmaxx primeira, então ele já 

está com uma longa experiência na sua função policial e nda mais jus 

to que ele vá para casa descansar com 80% do vencimento. 

Ai com relagão aqui ao Parágrafo único, tb 

dos os atuais detetives, já foi comentado, para este novo cargo. 
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No artigo seguinte:- Fica assegurado aos escrivães 

de policia do Estado do Paraná os mesmos percentuais de vencimento 

do novo cargo do artigo anterior. Embora eu não tenha aqui procura- 

O o  para falar-  em nome dos escrivães de Policia, mas no entendimen 

to que nOs tivemos chegamos â conclusão de que seria ineressante, / 

colocar este artigo aqui pelo seguinte:- hoje,o escrivão de Policia 

exatamente igual ao detetive de Policia. Então ao memso 

estamos pedindo elevagao de índice para o detetive, nada 

que se pega a elevação deste índice, da mesma forma, igual 

o escrivão de Policia. 

O SR. ALGACI TÚLIO:- Eu entendo perfeitamente porque o escrivão exer 

ce a função quase como o Delegado, e a pega / 

principaç dentro de uma Delegacia, e um trabalho importantíssimo, 

O SR. RAUL' LOPES:- Considerando que os escrivães possuem tarbbem uma 

Associação e deverão aqui apresentar sugestOes,/ 

eu pergunto se houve um entendimento harmOnico entre os Detetives e 

os Excrivães? 

O SR. ANTÔNIO SIMIAO:- Está aqui presente o Presidente da Associagão 

dos Escrivães, Sr. Carvalho, se quiser eu dou 

a palavra a ele. 

O SR. ALGACI TULIO:- Na sequência vamos ouvi-lo. 

O SR. SIMIA0:- Então com relação ao artigo seguinte:- o operador 

de telecomunicagOes de policiais civis do Estado do / 

Paraná, pede-se a elevagão do índice de escolaridade, ou seja, de / 

12 para 2$ grau. Eu acho nada mais justo do que esta colocação, es 

- ta reivindicação, porque, na verdade isso ai no vai incindir em  des  

pesas para os cofres do Estado, o que eles pedem aqui e uma melhoria 

de nivel de funcionário. Porque hoje nOs observamos principalmente/ 

nas grandes capitais, nas grandes cidades que a marginalidade estA/ 

ficando cada vez mais aperfeiçoada, podemos  at  dizer mais dinâmica, 

eles .estão empreendendo novas formas de crime; então nada mais jus-

to que, principalmente os operadores de tèlecominicagOes tenham um/ 

nível de escolaridade Mais elevado, para ingressarem nesta fungo;/ 

16/03/89  

ele ganha 

tempo que 

mais justo 

maite para 
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uma vez que, durante o trabalho desses profissinais necessário quE 

eles te  ham  um raciocinio um pouco mais elevado, ou bem mais eleva-

do do que os marginais que estão nas ruas. 

0 SR. ALGAI TÚRIO:- P r favor o Sr. poderia explicar melhor 6 que 

operador? 

0 SR. SIMIA6:- Bom, dentro do pedido do Deputado Algaci Tdlio, seriE 

o seguinte:- o policial esta na rua atendendo uma ocoE 

rencia, e de repente a Central de Comunicagao de Policia Civil rece  

be  um telefonema de que está acontecendo um assalto,entao esse poli 

dial de telecomunicagOes da Central de Policia ele pede para que a/ 

viatura se desloque... 
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0 SR.  ANTONIO  SIMIKO... ele pede para que a viatura se desloque  

at  o local deste assalto. Entgo, mui-/ 

tas vezes 4 de forma super desprecavidal. essa viatura pode ata 

se deslocar para esse local do assalto e perecer neste local / 

de assalto; então, n6s entendemos, diante de intImeros outros e-

xemplos que a gente pode citar, n6s entendemos nesse caso espe-

cífico_  clue  este policial que vad praticamente comandar, vai pra 

ticamente determinar que esta viatura se desloque  at  o local, 

tenha condiqgo, se isso permite, de uma viatura,  dues,  quantos 

policiais, mais ou menos nesse sentido. Entgo, 	necess4rio que 

que tenha um grau de entendimento um pouco maior do que esta  
rig°  

acontecendo 1; fora, dentro daquelas quatro paredes onde ele / 

ngo esta, ele tem que ter uma visgo muito maior do que esta a-

contecendo lg na rua l  com o policial de rua. 

Mais alguma pergunta com relaggo a es- 

se artigo? 

Os cargos da Polícia sorgo providos / 

mediante concurso interno, reservado  at  50% da vaga para os 

funcion4rios da Policia Civil. 

Essa 6 uma questgo que n6s debatemos / 

muito na segunda-feira  pr6xima passada, em razgo de que ao  long)  

dos concursos que vm sendo realizado na Polícia Civil, a gente 

tem obserado que principalmente os policiais que ja estão nas 

diversas carreiras da Policia Civil, eles n5o conseguem, de cez 

ta forma atendev ascender funcionalmente nesses concursos. Cite 

mos por exemplo o exemplo do Delegado de Policia: 0 Bacharel em 

direito hoje.4  da Policia Civil do Estado do  Parana,  ele concor-

re no concurso Publico para Delgado de Polícia l de forma, em  des  

vantagem com o advogado, porque o advogado ele esta todos os / 

dias folhando os livros, ele esta todos os dias no P6rum, defen 

dendoa causas, fazendo causa; e n6s policiais civis, n6s esta-/ 

mos mais intimidados com aquilo, com aquele material que 6 de / 

combate 'a criminalidade, n6s temos mais intimidade com a  metre- 
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0 SR.  ANTONIO  SIMIA0..e com a metralhadora, nas temos mais intl 

midade com o rev6lver e por outro lado 

nxIs temos mais experincia para exercer a função de delegado, e 

quando chega na prova nas somos diferenciados, ou seja, nas n50 

temos condiç5es muitas vezes de conseguir aprovaggo nesse  con-/  

curso, porque nas estamos concorrendo com profissionais que es-

tudantes, que estudam o direito no papel, inclusive muitas ve-/ 

zes ngn  setae  como emprega-lo na pratica; porque ha situaç5es / 

adversas numa ocorr"6ncia policial de que o policial tem que to- 

mar atitudes que 4 de muita responsabilidade a atitude do Poli

cial. Entgo, no 4 scS necess4rio que ele tenha conhecimento tac 

nico do direito, 4 necess i aro que ele tenha conhecimento prati-
,   

co  do direito. 

0 SR. RAUL LOPES - Detetive Simigo, meus companheiros, fortaleQ 

condo aí essa aspiraçgo da classe, eu também 

gostaria de d4,er de que o que vem ocorrendo, essa aspiraçgo / 

vem ocorrndo ha muitos anos nas forças armadas, nos colégios Mi 

litares. Vejo que se da o valor l como se costume dizer assim, no 

portueigg bem comum, a prata da case, por que a prata da casa? 

porque 4 realmente aquele que j; tem o pendor, a característica 

a formaçgo, o estilo, a personalidade ja formada, profissinali-

zada para o exercício dest, pp444ecroa funçgo. Entgo, o perven-/ 

tual que ele acrescenta aqui, que evidentemente devera ser estlj 

dado, se 4 desse valor ou para mais  on at  para menos, mas eu 0 

acho válido evidentemente para salvaguardar e no prejudicar / 

aquilo que se diz e que se caracteriza  nesse momento nsvo cons- 

titucional das conquistas alcançadas  at 	níveis sindicais. Co 

mo ns costumamos  observer, tars,  o fortalecimento, inclusive do  
elan  

Animo, do Q4A14... ea4377 da ;'nfase e da motivaçgo para o exercício 

do cargo, 4  valid°  indiscutivelmente; ha que se aprimorar algu-

ma coisa aqui... 
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O SR. RAUL LOPES-... que se aprimorar7diz aquei no Parágrago tni-

co,que at'e da eliminação da habilitação física / 

isso e muito peri4opos, porque no exercício , no curso do processo, 

na lida 	profissional , às vezes,  am  compamheiro que 4 prejudica-

diocom um defeito físico qualquer, e pode naturalmente, por requisi-

tos ali alinhados, para essa conquista, ele lamentavelmente, ele se-

ja prejudicado 7induscutivelmente.Mas, não quer dizer de todo, que / 

nOs aqui iremos à ( inaudível ) , principalmente, isto observando e 
aspi- 

fazendo este enfoque para o fottalecimento .Eu acho que 4 uma Eeali-
ragão 
oaqqe plenamente satisfatria .7 indiscutivelmente. 

O SR.  ANTONIO  SIMI70- E vejamos aqui, que a gente coloca, que o poli- 

cial deverá ter no mínimo cinco anos se serviço. Ao longo 

de 5 anos, 4 o tempo necessário para se fazer uma Faculdade de Direi-

to ;para se fazer qudlquer outra Faculdade de nível superior. Então, 

vejamos bem, o policial durante cinco anos, que ele exerceu a pro-

fissão de policial , ele se desgasta, porque o serviço policial 4 

muito desgastante 7n6s passamos noites e noites acordados, nOs fa-

zemos campana , ncis fazemos o serviço diuturnamente 7n6s trabalhamos 

praticamente, 24 horas por dia. 

Ent4 , a gente se desgasta muito fisicamenteA7 afe , seria 

rim exemplol nOs temos um policial que, passou 4 vezes, na prova es-

crita de Delegado de Policia, e que foi aprovado as 4 vezes, no tes-

te físico, Quer dizer, eu acho que :ele serve mais para ser delegado 

de polici, do que para ser tira de rua , de policia de rua,porque 

tem que correr. Então, nada mais justo de que ele fosse aprovado, 

nesse condarso de dllegado . 

O SR. ALGACI TULIO Ainda para complementar, eu diria o seguinte, / 

que numa espécie de valorizar a classe também, porque 

pelo fato de ter muitos bachareis e delgados que fazem concurso 

para delegado de policia passam e tiram a vaga de um que já está 

na policia e eil. seguida ele vai fazer concurso para juiz, também. 

Quer dizer, eles ocupam o trampolim da policia para 

chegar  at  o cargo de juiz. 
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O SR.  ANTONIO  SIMIA0- Justamente; e cabe ressaltar 	aqui, Ra que 

na reunião passada, que o diretor aqui, colocou estas 

palavras , que o Algaci Tilicb acaba de falar, de que realmente, a 

policia civil, no que tange ao caso de delgado está passaRde- sen-

do, ou melhor, estava sendo usado como ttampOlim, para outras„ com-

mo de promotor, de juiz . 

O SR. RAUL LOPES- E para foratalecer ainda este raciocínio, a cau-

sa , o motivo, a zazão para a busca desse percentual , 

na classe , a motivaTdo, o  elan  e o preparao do comapanheiro pa-

ra o exerciEcio da função . Sem o dem4rito para a classe de delega- 

o, 	umadpura realidade, e o Sr. no horário hoje das 17 :00h vai 

ter a oportunidade de dizer para ncis, nós todos Deputados assistmos 

aqui, assistmimos isto, aqui nOs tmos compamheiros que tem a sua 

área regional, política, a maioria todos d o interior , e eu sou 

da Capital, e nOs assistimos o seguinte, ele faz o concurso quan-

do 4 para ele ir para o interior, ele não quer ir. 

Ele não quer ir porque fica muito longe, não 	do agra- 

e-deIe40, do dele. e ele não vai. Acaba o delgado ficando nas mãos 

do delgado calça curta leio evidentemente. Então, isto naão vai 

acontecer; tenho certezak. com  o companheiro egresso , da própria 

Instituição. Por isto, a valorização da prata da casa, 4 a forma 

mais característica de se alinhar, é importante, é fundamental. 

A SRA. VERA AGIBERT- Sem pensar que isto nos causa problema  politico  

para nós deputados. 

O SR. RATL LOPES- Perfeitamente. 

O SR. ANTÔNIO SIMIAO- 

Agradego a colocação do Deputado Raul Lopes, e , inclusive estava 

havendo um lapso da :minha parte , nesse sentido  al,  

vejamos o seguinte: os delegados leigos, do interior, eles assumem 

a função de dIlegado de policia, sem nenhum conhecimento técnico, e 

sem experiencia policial ;e  lm  policial de carreira, um exx detiBti-

ve„ um  ex-  agente, o  ex-  aulialiar de necrOpsia, o  ex-  carcereiro, 

',V1C& CI 	 .r,m4 
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sabendo que ele vai ter que ficar pelo menos uns cinco anos no 

interiro do Estado do Paraná. 

Hoje, nOs oferecem, para  no's  ... 
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0 SENHOR  ANTONIO  SIMIÃO - ... nos oferece delegacias do  in  

tenor, mas, nOs no queremos 

assumir a delegacia do interior como delegado leigo. Por-

que primeiro nOs somos formados no curso de direito e se-' 

gundo, nOs ficamos dez, cinco anos no interior como delega 

do de policia e  al  nOs voltamos para capital e voltamos a 

ser detetives, voltamos a ser agentes, voltamos a ser escri 

vão de Policia. Então, nada mais justo que se a gente Vol- 

ta,-do interior que, realmente, 	tão sacrificado ir para o 

interior, mas, que nOs vamos para o interior como delega-

do concursado e se um dia voltarmos para capital vamos ser 

delegado na capital também. 

Bom, prosseguindo aqui: 

"Os Orgaos e atividades policiais ci-

vis serão dirigidos por policiais civis de carreira obede-

cendo a hierarquia-" 

Entap, e o seguinte,  at  seria um en-

trelaçamento entre este artigo e o artigo anterior, porque 

a delegacia de policia um Orgao policial. Entao, nOs es- 

tamos colocando que seja dirigida por policial civil 	de 

carreira. Hoje, nas delegacias do interior nOs temos dele 

gados que não e policial, e açougueiro, 6 agricultor, 	fa  

zendeiro mas,,ele não policial. Então, nOs pedimos. que' 

os diversos Orgaos, eu acho muito justo, seja lotado 16 no 

cargo de chefia por policial civil de carreira. E, especi-

ficamente, no caso de delegado que seja colocado um delega 

do policial de carreira, no caso atrav4s do concurso  inter  

no. NOs temos  al  mais de trezentos municípios dos quais  al,  

eu acredito, daxXxemxmxx*mkp*ax em torno de cem municípios 

ou mais mx,at6 mesmo,mais n.o tem policial formado em di- 

reito,exercendo a função de delegado nas delegacias. 
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delegacias. 

Então, nada mais justo que, através ° 

de um concurso interno, essas vagas sejam preenchidas por-

quem tem condigOes de exercer realmente a função de delega 

do de policia. 

Passamos aqui para o item seguinte: 

"..0 Conselho da Policia Civil do Es-

tado do Paraná incumbir-se-6 do controle e do ingresso, as 

cengão funcional, hierarquia e regime disciplinar; será. .com 

posto por policiais civis de carreira." 

No que diz respeito aqui 'a primeira ' 

parte, ate o pmkmxm ponto e virgula ali, realmente, ele 

está xmaxx exercendo essas fungOes do Conselho da Policia' 

civil. Agora, nós pedimos aqui que também faça. parte deste 

conselho de Policia todos os segmentos, todos os cargos da 

policia civil, porque só o policial que é uma auxiliar de 

necrópsia, que e um carcereirio, que e um escrivão, que e 

um agente, que é um detetive, só ele tem condiçOes de um 

entendimento maior nas diversas situagOes que são dadas 

para que os Conselheiros analise, estude e muitas vezes 

ate puna o policial. 

O SENHOR ALGACI TüLIO - Quem forma este conselho? 

O SENHOR  ANTONIO  SIMIXO - 

	

	0 Conselho,hoje, da Policia' 

Civil é formado por delegado de 

policia e me parece que tem um perito, que se faz presente 

aqui. 

O SENHOR 	 - Tem dois. 

O SENHOR  ANTONIO  SIMIKO - Dois peritos, não 6? 

Então, o que nós pedimos e que' 

seja talvez distribuídas. fungOes.dentro do Conselho para ' 

detetives, para agentes, para escrivão, para.carcereir6. 

Naturalmente, verificada a capacidade desse elemento para' 

exercer as fungOes de Conselheiro da P
0 
 licia Civil. 

O SENHOR RAUL LOPES - Detetive Simião, também aqui nesta ' 
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nesta Comissão foi sustentada pelo Companheiro, Deputado ' 

onel1i, que naturalmente irá detalhar, é uma grande  ex-'  

pectativa dele também a participação de todos os elementos 

classistas dentro de uma organizagão, de um Conselho, um 

Super Conselho. Não pode, evidentemente, ser um consCao de 

caráter elitista e deixar de fora,quem r realmente deverá' 

participar. Eu tenho certeza de que será de uma receptivi-

dade extraordinária neste momento novo, neste momento que 

vive toda a sociedade brasileira, toda a sociedade classis 

ta. E aqui, indiscutivelmente, o sistema de segurança públi 

ca do Paraná não poderá, em momento algum, i..car.de  fora. 

Também tenho certeza que terá uma receptividade, porquanto, 

esta foi uma preocupação junto ao Comando  da Policia Mili-

tar, junto ao Comando da Policia Civil e agora mas sUas  di.  

ferentes classes representativas de sua organizagão. 

O SENHOR  ANTONIO  SIMLA° - Com relação a nossa sugestão de' 

reivindicagão,o que foi colocado.  

neste docuMento aqui, encerra a nossa participação. 

Agora., eu gostaria de deixar a pala-

bra  em aberto para que fossem feitas perguntas. no que diz' 

respeito a isso que nOs reivindicamos. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - Com a pdlavra, 

pela ordem, o 

Sexnhor Deputado Pedro,Tonelli. 

O SENHOR PEDRO TONELLI - Estou plenamente satisfeito com as 

proposituras e com as argumentaç7óes 

desta Entidade classista 0 eu  fag()  foto de que seja matéria 

pacifica, para que a gente acate o espirito, a.vontade, des-

sa associagão, para que mxtfaxax o novo texto contemple este 

xmgxrauRktax segmento importante na Organização do Poder Pú-

blico do Estado do Paraná. 

EStou satisfeito com a argumentagão. Não 

tenho nada a optaboopom<me contrapor. 
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Contrapor. 

O SENHOR PRESIDENTE -(Djamal de Almeida  Cesar)  - Com a pa-

lavra pela 

ordem a Senhora Deputada Vera Agbert. 

A SENHORA VERA AGBERT- Eu acredito que sejam reivindicagOes 

justas a proposição que vocs fize-

ram a nOs. Eu acredito que foi muito coerente por parte dos 

Senhores e vamos, comO diz o Pedro Tonelli, trabalhar para 

que isso seja feito na Constituição do Estado do Paraná.. 

Acredito que é muito justa. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - Com a pala-

vra o Depu 

tado Raul Lopes. 

O SENHOR RAUL LOPES - Detetive Simião, quer me parecer que 

o Senhor 4 o Presidente da Associagão 

da classe. A pergunta que eu tenho,.. 

O SENHOR  ANTONIO  SIMIÃO - Uma ressalva, eu não sou o Presi-

dente. 0 Presidente está ao seu 

lado. Eu sou o Diretor de RelagOes PtIblicas. 

O SENHOR RAUL LOPES - ...Certo. Então, ele vai ouvir... 
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ele vai ouvir e naturalmente vai alinhar  \\m1-/  

posteriormente para esta Comissão. A pergunta que 

eu vou fazer eu tenho feito para todo o pessoal, vou fazer depois para 
do 

o pessoal kS IML, instituto de criminalistas e assim por diante. 

Alem do que o senhor alinhou aqui nesta duas laudas, 

em algumas proposições e algumas com destaque para aspiração, que ou-

tras aspirações os senhores • gostariam que constassem, para que nós pos-

samos analisar e estudar? 

O SR. NEIVO BERALDIN - Quero dizer  clue  é uma satisfação muito grande 

estar convivendo, trocando ideias com essa impor-

tante categoria do nosso Estado e vamos nos colocar a disposição para 

que possamos fazer um trabalho que venha a contento da Policia na nova 

Constituição Estadual. 

O SR. PAULINO DELAZARI - Eu quero fazer uma pergunta, porque eu sai 

há poucos minutos e não sei se foi discutido este 

artigo no momento da minha ausência. 

Será criado em lei complementar em cargo único de 

Agente da Autoridade Policial. Quantos cargos são hoje? 

O SR. SIMLA° - Hoje temos dois cargos, temos um terceiro que está em 

extinção. 

O SR. PAULIN° DELAZARI - Porque a criação de cargo único,  lid  uma insatis-

fação com a existência de dois cargos ... 

O SR. SIMIAO - as funções tanto de agentes como detetives são iguais. 

Tem o agente e tem o detetive. Essas duas funções 

são exatamente iguais, então nós pedimos um cargo único, naturalmente 

espelhado até mesmo em outros Estados que também tem cargo único. 

O SR. PAULIN° DELAZARI - Quantas classes existem hoje. 

O SR. RU  ENS  - Nós temos o agente de segurança e o detetive. 0 agente 

de -segurança é quatro classes, da quarta a primeira 

classe e o detetive também quatro classes, a proposição é a criação do 

detetive criminal com cinco classes, porque cinco classes? Porque o 

agente de segurança praticamente está numa classe em extinção com a 
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com a lei que foi aprovada em 86 pela qual passaram axmxtoxIa,para a 

carreira de detetive a maiotia dos agentes de segurança, permanecendo 

ainda a carreira esta lei foi revogada e então ficou a carreira de de-

tetive hoje monx desestruturada com praticamente 1.400/1.500 detetives 

na quarta classe sem possibilidade de serem promovidos inclusive por-

qie não há vaga na exxmx carreira, então é até uma forma de reestrutura-

gão dentro da Policia Civil com essa criação do detetive criminal e uma 

classe a mais por que? Para dar um beneficio para aqueles detetives que 

já estavam na carreira alçando um degrau a mais que seria nesta classe, 

não na quinta seria na primeira classe. 

O SR. PAULIN() DELAZARI - Esse percentual que aqui está colocado é em 

relação ao delegado, é uma pergunta que eu  fag()  por-

que pode no momento ate beneficiar, mas a medida que for avançando as 

conqukstas sociais das categorias o engessamento na Constituição de per-

centuais, eu não sei se isso é conveniente, me paxxogqxx parece que esse 

é um assunto muito mais próprio dos percentuais com a lei ordinária do 

que para a mxx Constituição (vozes sobrepostas) 

O SR RUBENS - Vou repetir aquilo que eu falei antes, nós preferimos 

que conste na Constituição, porque na lei ordinária 

depois nós não temos aquela força para conseguir que se mantenha. 

O SR. PAULINO DELAZARI - Mmmxfi  Voce  colocou a visão anteriormente na 

sua exposição de que ate hoje prevaleceu a vontade 

do Executivo, na verdade agora as coisas estão mudando, a Nova Consti-

tuição atribui prerrogativas de legislação sobre matérias financeiras 

de aumento de despesas de receita para o Poder Legislativo, portanto as 

quest6es daqui para frente serão definidas no Poder Legislativo. A ini-

ciativa de lei complementar me parece que é do Poder Exnatxxx Executivo 

pela Nova Constituição, mas podendo ser modificada no Poder Legislativo. 

Eu digo isso não com objetivo de aumentar ou de dimi-

nuir ou questionar o percentual que isso será uma outra discussão, mas 

sim o engessamento de uma Constituição que para mudar é necessário 
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O SR. PAULINO DELAZARI:- ...que para mudar e necessário 2/3. É a iinica 

lei que neste RWKacdo pais passa ainda a ser vo-

tada por 2/3, quando todas as outras leis, inclusive Vetos do Executi-

vo  so  votados pela maioria absoluta. 

Por isso acho que engessar numa Constituição... 

(inaudível) 2/3  al  sim vai prevalecer a Vontade do Executivo em não  au  

mentar esses percentuais e acho que tamt esses percentuais vão ser tran 

sitórios porque eles haverão de ser modificados. 

O SR.ANTONIO SIMIAO 	 Bern,  cabe ressaltar que nOs decidimos 

por esses percentuais, apOs termos analisado 

pensado a respeito desses valores...(inaudivel) quarenta por cento se-

ria o policial inicial, entende?... (inaudível) quarenta por cento pa-

ra o policial inicial. Então, dentro de dois ou três anos ele sempre es  

tá  tendo promoção. 

O SR. ALGACI TÚLIO:- Eu já conheço as reivindicagOes da categoria , já 

foi discutido bastante a respeito do assunto e 

aquelas dividas e ate esclarecimentos nOs perguntamos a cada artigo(?) 

para já dar um esclarecimento, de forma que eu não tenho nenhuma pergun 

ta a fazer e parece-me que as reivindicagOes são as mais justas e evi-

dentemente nOs esteremos aqui dando o nosso apoio para que os detetives 

consigam a almejada posição que eles desejam. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar):-  NOs queremos registrar a 

presença dcaxdakmkiagmxkxkommicmx2kmicina, alem do de-

tetive Antonio  Simla°,  do senhor  Dr.  Antonio Rodrigues Ribeiro, que e o 

Presidente da Associação dos Detetives do Estado do Paraná, e ainda  con  

tamos com a presença honrosa do senhor Antonio Carvalho, da Associação 

dos Escrivães; igualmente do  Dr.  Jose Ricardo Fudler, da Associação de 

Criminalista; igualmente do  Dr.  Francisco Moraes Silva, da Associação 

de Medicina Legal. 

Antes de conceder mais uma vez a palavra ao Dete 

tive Antonio Simião vamos,pela ordem, conceder a palavra ao Deputado Pau  

lino  Delazari. 

O SR.PAULINO DELAZARI:- Declino, Sr. Presidente... 
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O SR. PRESIDENTE (DjaIma de Almeida  Cesar):-  Então, para suas conslu-

sifies finais, para que possa fazer ainda mais ° 

alguma colocação proposta ora apresentada, para em seguida fazer 

suas despedidas, nós concedemos a palavra ao senhor Antonio Simião. 

O SR.  ANTONIO  SIMIA0:- Agradeço. Foi muita oportuna aquela colocação 

do Deputado Raul Lopes no que diz respeito a 

mais algumas reivindicagOes. Uma reivindicação que nós consideramos ' 

Natu- 
de suma importância seria eleigOes para Diretor da Policia Civil. 	 

iikunte se apresentaria como candidatos Direção da Policia Civil, dele 

gados de Policia de primeira, de segunda classe e nós, seria eleito pe 

los seus pares subordinados, ou seja, pelos auxiliares de necrOpsia 

carcereiro, escrivão de policia, agente de segurança, naturalmente no 

caso esperamos que venha xxamx...(inaudivel) o detetive criminal, que 

ir6. eleger o Diretor da Policia Civil e essa reivindicação acho bastan 

te justa pelo seguinte, porque  mix  nós x convivemos no dia-a-dia,  den  

tro da Policia Civil com os Delegados de Policia e nós x sabemos avaliar 

dai aquele delegado que tem condição de realmente exercer a função de 

delegado de policia, digo, de Diretor Geral da Policia Civil, porque é 

um cargo de suma importância, um cargo que exige um conhecimento muito 

amplo e que exige sobretudo bastante coragem e nós como policiais civis 

de carreira vamos  fa  saber naturalmente como eleger o diretor da  poll-

cia civil. 

E eu quero, para finalizar, agradecer ... 

O SR. PEDRO TONELLI:- Eu tenho uma pequena indagação. 0 nosso projeto 

de Constituição, nós estamos propondo que a des-

tituição do Diretor de Policia Civil, seja, a Assembleia Legislativa po 

de mxkingxkx destituir o Diretor da Policia Civil, da Policia Militar, 

do Corpo de Bombeiros. Eu gostaria de ver como é que vocês vêem esta 

proposta que o PT está apresentando e vai defender no processo consti- 
gr_upo 

tuinte, que o Poder Legislativo, com 2/3, e 116. aqui um AWNWPW de Parla 

mentares que já se manifestaram dizendo que tem que reduzir esse neacf) 

cio, passar para metade mais um... 
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para destituir a direção da Policia Civil, o Diretor da Policia Ci-

vil. Como que vocês vêem... 
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O SR. PEDRO TONELLI - ... da Policia Civil. Como que voces vem 

essa medida? 

O SR.  ANTONIO  SIMIA0 - Eu respondo esSa pergunta de foLma particular 

porque eu não tenho procuragã para falar sobre 

esse assunto. Mas eu entendo da seguinte forma: no seria a forma cor 

reta destituir a fungao do Diretor da Policia Civil, tirar ele das 

suas fungOes atraves do Poder Legislativo. Eu acho que o ideal seria 

mesmo a eleição promovida dentro da prOpria organizagao policial 	e 

eleito pelos segmentos da carreira policial. Naturalmente se esse de-

legado, exercendo a função de Diretor da Policia Civil, não correspon 

der a contento, ele será destituído das suas fungOes nasprOxima3elei-

gOes, sendo colocado outro delegado. Então, naturalmente será estabe-

lecido  al  um tempo de exercício da fungo de Delegado Geral da  Poll-

cia, que pode ser de 1 ano, pode ser 2 anos. Veja bem: 1 ano no meu 

entendimento não suficiente para se avaliar a administração de um 

administrador. Então, o ideal seriam 2 anos. 

O SR.  ANTONIO  RODRIGUES - Sr. Presidente, concede-me um aparte? 

(assentimento)- 

Sr. Presidente, eu sou Presidente da Associação dos 

Detetives. Eu quero agradecer o aparte e dizer algumas coisinhas bre-

vemente. De forma constitucional, Srs. Deputados, o que nos interessa 

de fato garantir os concursos internos na Policia. 0 que nos interes 

sa que na Constituição esteja lá um artigo, ou qualquer dispositivo, 

que nos garanta o segmento, o alinhamento do delegado de 12  classe em 

termos de vencimentos. Não queremos que a Constituição diga que seja 

tais e tais percentuais, mas que nos garantaesse direito 30. liquido e 

certo, já assegurado inclusive em outros 61-ilamm  dispositivos legais, e 

isso na parte constitucional. 

Na parte das Leis Complementares, o que nos interes 

sa a participação das entidades de classe, do Conselho da Policia 
porque 

Civil, porquue eu acho que um direito liquido e certo, i4Itug cada seg- 

mento da Policia Civil esperar li a sua oportunidade de defender os 



seus associados, o seu corpo associativo da forma mais  dig  

com direito a voz e voto. Isso nos interessa na parte com- 

Outro item que o companheiro Simiao acabava de  di-

eleição do Delegado- Geral. Obviamente essa eleigao recai- 
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defender os 

na possível 

plementar. 

zer eera a 

r6 sobre os de146gados de destaque de 12  classe, de 22 classe, a quem 

tiver interesse de participar do cargo. 

Por que nós fazemos essa, colocagao? Porque nOs en-

tendemos que o Delegado-Geral, nas atuais circunstancias que enseja um 

cargo  politico,  ele fica descadado do resto das associagOes de classe, 

no podendo inclusive ser mobilizado, como agora no caso dos peritos. 

0 Delegado-Geral no pode se posicionar ao lado. t evidente porque o 

cargo dele e um cargo  politico.  o que nós queremos e um Delegado-Ge-

ral que assuma o compromisso com as suas classes policiais. Esta a 

finalidade que nOs pedimos: que o Delegado-Geral seja eleito pelas 

classes policiais. 

0 outro item a elevagao também de forma constitu-

cional dos atuais indices percentuais que hoje percebemos. Porque? 

Porg4e alem de os nossos salários estarem altamente defasados, os  in-

dices  que nOs percebemos, que ate então, eu, por exemplo, detetive de 

12 classe que recebo 60% do delegado de 12 classe, esses 60% no seu 

final representa apenas 40%, em razao das diferenças de gratificagOes 

que vem _sendo aplicadas ao delegado de 12 classe. Isso' e defasagem sa 

larial e o que nOs queremos 4 corrigir isso atraves da elevagao de  in 

dices  salariais. Muito obrigado. 

0 SR.  ANTONIO  SIMIA0 - Entao, eu quero agradecer essa participagao, 

esta. oportunidade que nos foi dada de levar as 

nossas reivindicagOes a quem de direito, que eu acho que sao os Depu- 

tados que vao votar na nova Constituigao, sao os Deputados que vao vo 
estarmos  

tar  o Estatuto da Policia Civil, e nada mais justo que nOs knxmox aqui 

presente para fazer as nossas colocagOes e dar condigOes aos Senhores 

de entendimento lagxa a respeito dos anseios das classes... 
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O SR.  ANTONIO  SIMIA0 : ... a respeito dos anseios das classes 

subalternas da Policia civil. 

O SR. PRESIDENTE: ( DJALMA DE AEMEIDA CEZAR): Em nome desta Co- 

missão, esta Presidência agradece a 

presença do Sr. Antonio Sinião e o cumprimenta nesta oportunidade, 

pela explanação que fez. Nós queremos dizer dos nossos propósitos 

em escrever uma nova Constituição que de fato e de direito venha 

de encontro aos anseios dos segmentos organizados da sociedade. 

Obr gado pela presença. 

Concedemos a palavra ao representan-

te da Associação de Medicina Lwgal,  Dr.  Francisco Moraes Silva. 

O SR. FRANCISCO M. SILVA : Senhor Presidenta da Comissão de Orga- 

nização do Estado e Municípios, ilustrE 

Deputado Djalma de Almeida Cezar, eminentes Deputados Gernote Ki-

rinus e Vera Agibert, demais Deputados que integram esta Comissão. 

A nossa participação nesta  manila,  trata sumariamente da transfe-

rencia dos serviços policiais do Estado do Paraná, dos serviços 

de perícia, atualmente no ambito do Poder Executivo, na Secreta-

ria de Estado da Segurança  Public  a, Departamento de Policia Civil, 

para o Ambito do Poder Judiciário 

Quero desde já destacar que a opor - 

-lunidade enseja um agradecimento especial ao interesse e sensibi-

lidade dos ilustres Deputados Djalma de Almeida Cezar e Gernote 

Kirinus e à Deputafa era Agibert, que tive a oportunidade de co-

nhecer nesta manhã - Eu entendo que os eminentes membros da Co-

nissão, especialmente aqueles que compOem a Cimissão de Segurança 

desta Egregia Assembleia egislativa, já hipotecaram esta nossa 

reivindicação. Por que nós? Nós estamos falando em nome da Asso-

dação de Criminalistica, da Associação de Medicina Legal, cujo - 

Sr.  Dr.  Jos'e Rbcardo se faz presente e também da s diregOes do 

Instituto Medico Legal e do Instituto de Criminalistica. 

-p, -n-rnr-urpi desenvnlvr _pf a  
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Eu procurei desenvolver esta  expo-

sigo com tOpicos que no s6 justifiquem a nossa pretensão, como 

tambem mostrem que nOs estamos fazendo um apelo aos ilustres  re  

presentantes 'do povo e ao mesmo tempo, a nossa presença aqui 

um hino à liberdade humana. 

0 primeiro tOpico trata da Assembleia 

Estadual Constituinte e a reordenação das funqOes do Estado. 

0 momento histerico... 	(Le).  

( FOTOCÓPIA EM ANEXO ). 
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I - A ASSEMBLEIA ESTADUAL CONSTITUINTE E A REORDENAÇÃO DAS FUNÇÕES 

DO ESTADO 

0 momento histórico presente co/oca todas as fungaes 

do Estado para reavaliação da sociedade paranaense. Todas as atri-

buiçOes do Estado estão em julgamento, na Assembleia Estadual  Cons  

tituinte. 

Num  pals  onde a injustiça social 4. marcante e 	em 

que a sociedade, em coro, clama pela sua transformação; onde 	in- 

clusive a aplicação da justiça é considerada demasiadamente lenta 

e problemática; urge e impera o fortalecimento de todas as fungOes 

do Poder Judiciário, em todos os aspectos possiveis. 

Por conseguinte, a transferencia dos Serviços de Pe-

ricias Oficiais do Estado do Paraná do Poder Executivo para o Po-

der Judiciário 4,  altamente oportuno e salutar ã aplicação da justi 

ga em nosso Estado. 

A decisão final depende dos servidores (que assim ma 

nifestamente o desejam), do Poder Judiciário em aceitar estes ser- 

vidores peritos e, em última e suprema instância, da 	Assembléia 

Estadual Constituinte, em aprovar esta proposta transferencia. 

c-9PD,2 - 4,1 
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Tendo em vista entendimentos e decisOes tomadas 	em 

Assembléias Gerais pelos Peritos Oficiais do Estado, através 	das 

Associagaes de Criminalistica do Paraná e de Medicina Legal do Pa-

raná, estamos apresentando nossa reivindicaggo e proposta de  trans  

ferencia dos Serviços dos impropriamente chamados "Institutos 	de 

Criminalistica e Medico Legal"; com desvinculag5o do Departamento 

de Policia Civil (DPC), da Secretarid de Estado da Segurança 

ca - PODER EXECUTIVO -; para o Tribunal de Justiça do Estado do Pa 

raná - PODER JUDICIÁRIO, com a possivel alocag5o e reestruturagao 

deste 6rg5os e serviços a nivel de atuag5o programática neste Po-

der, sendo que, para tanto, apresentamos as seguintes justificati-

vas. 
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0 SR. FRANCISCO SILVA - ... (Continua leitura) 
(Comenta sobre o quarto (42) parágrafo 

das Folhas 05) - 
Destaque-se a esta altura que um peritó 

não atua tão somente na fase investigatOria, transcende a 

esta fase. Afirmamos tamb6m nas outras fases do processo e 

particularmente na fase judicial, onde, então, o perita 
chamado a intervir para,representando os verdadeiros olhos 

do Juiz, estabelecer e apresentar, e ao mesmo tempo, justi-

ficar a prova técnica. 
"Ao Estado, entretanto, ... continua leitu 
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III  - JUSTIFICATIVAS  

A - AUTONOMIA TtCNICA: 

10-50  

Discute-se,  he  muito tempo, a assertiva da alocação 

organizativa adequada dos Serviços de Pericias Oficiais do Estado, 

hoje equivocadamente lotados no embito da Policia Civil, inicial-

mente tornando-se como premissa a prOpria Lei Adjetiva Penal, que 

considera os Peritos Oficiais (Quimico Legal, Perito Criminal, Me- 

dico Legista e Toxicologista), como profissionais essenciais 	na 

ap/icag5o da Justiga, 	1-)S*0 C-C*J--° 2-5(3°1--j-re5  -3-7)°  

A este respeito, a experiência de longos anos  demons  

tra que a vinculagão dos Serviços de Pericias Oficiais (hoje Insti 

tutos) devem estar diretamente ligadas a órg5o e Poder que de for-

ma alguma iniba a sua autonomia técnica, muito menos impainham  cons  

trangimentos aos profissionais que atuam nestas carreiras; em que 

estes servidores (Peritos Oficiais) s5o colocados e tratados como 

auxiliares da autoridade policial!!! 
	

19o1P-Tbv.),LGB1,5A-NND 

Em nossa legislação processual penal o exame de cor 

po de delito é imprescindivel quando a ingragão (delito) 	deixar 

vestigios, e se constitui, em sua essencia, na soberana das provas 

que embasam as decisões judiciais. 

As pericias, quando cientificamente produzidas, 	tem 

significação que transcende A prOpria configuração de ato proces 

sual, pois impõem-se como verdadeiro instrumento de garantia da li 

berdade individual na medida em que impede a imputação leviana ou 

insidiosa, muitas vezes urdida, através de obseciva manipulagáo de 

processos empiricos de investigação criminal. 

Ao Estado, entretanto, satisfaz plenamente, ensejan- 

do meios seguros e eficazes na consecução da pretensão 	punitiva 

aqueles que, ineludivelmente, infringiram as normas penais. 

A autonomia técnica dos profissionais Peritos Ofi- 

ciais afigura-se, sob este prisma, absolutamente  vita] 	serena 
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realizaao de seu mister, em todos os sentidos. 

A "Policia Judiciária", considerada lato sensu, atua, 

hoje, em dois aspectos distintos: 1) A coleta da prova material- a 

pericia. 2) A formaao da pega inquisitória, no que aproveita 	as 

demais diligencias: investigagOes, depoimentos, buscas, interroga-

tórios, acreaaes,  etc.  Esse Ultimo conjunto, obviamente, consti-

tui a base advinda da experiência, contrariamente ao primeiro pro-

cedimento, de natureza técnico-cientifica. 

imprescindivel que se encare a quest5o sob o aspec 

to pragmático: a orientaao laboratorial imprimida 	coleta e in- 

terpretaao dos indicios que consubstanciam a prova pericial, nem 

sempre se coaduna com os meandros que envolvem a seara trepidante 

das delegacias de policia. 

A prova material, traduzida no Laudo Pericial, é 	a 

Unica pega produzida na fase de inquérito policial que 	subsiste 

- sem ser refeita em juizo - ate a decis5o final do processo. Por 

isto o perito é considerado profissional indipensável e essencial 

aplicaao da justiça - e n5o "auxiliar da autoridade policial" -, 

devendo permanecer, doravante, inquestionavelmente, na esfera compe 

tente do Estado, o Poder Judiciário/Tribunal de Justiça do Estado 

do Paraná, posto que se trata, clarividentemente, de disciplinaju 

diciária. 

B - PIONERISMO NO PARANA: 

Com a a/ocagao das Pericias Oficiais do Estado 	no 

Poder Judiciário, o Paraná dará passo imparle pioneiro nesta ade-

quaao funcional e organizacional e estará contribuindo, ao forta-

lecer o Poder Judiciário, com a promoao da justiça no Paraná e no 

Brasil, pois, na medida em que o Poder Judiciário tem sua penda 

própria, terá seus julgados mais amplamente legitimados. 

Por outro lado, o relacionamento direto entre os Ser 
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viços de Pericias e o Poder Judiciário abortara uma enorme caminha 

da burocrática e administrativa que contribui para o imperramento 

da máquina da justiça no Estado; ganhando, portanto, em velocidade 

o exercicio da justiça no Paraná. 

C - PERÍCIAS CÍVEIS: 

Com o quadro próprio de Peritos Oficiais no 	Poder 

Judiciário, todos os Foruns de Justiça do  Parana  poderão requisi-

tá-los, o que dará maior especialização, legitimidade e velocidade 

ã aplicação da Justiça no Estado, meta desejável e reclamada pela 

sociedade; isto inclusive sem deslocar qualquer  Onus  dos serviços 

periciais ao Estado, posto que as hoje pagas assim o 	continuarão 

sendo, porem, serão promovidas pelo Poder Judiciário)  A^A4 QLL 

co-rvIAS 

D - NEUTRALIDADE DO PERITO DIANTE DA LIDE: 

Uma das principais caraCteristicas dos Serviços Peni 

ciais e a NEUTRALIDAD 	0 perito 0 um descritor objetivo dos fatos 
Vt.2,to 	 (JtCJAD01-1Q 	wsk . 

observados y sob Otica cientifica. 0 perito não e investigador, pa- 

pel que cabe à policia e ao Estado na defesa do interesse Público/ 

Sociedade. 0 Perito é constatador e examinador do corpo de delito 

ou do objeto da lide. 

Esta postura de neutralidade dos Peritos diante 	da 

lide; que sempre envolve autoria e vitima ou autor e reclamados; 

co/oca automaticamente as Pericias Oficiais, em anelogia, junto ao 

Poder Judiciário, como elementos essenciais na aplicação da justi- 

ça, que contribuem, nesta condição, na promoção da mesma, a 	ser 

ZoDi  executada pela instancia competente deste Poder. 

-• 	 Af.".A.),AS,-, i2 .50C-32-.C.,-.- 
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E - EVASÃO DE PESSOAL: 

São vários os efeitos reflexivos a determinar a eva- 

são de pessoal, podendo-se referenciar como dos principais, 	evi- 

dentemente, o atual padrão de vencimentos desses profissionais,  cu  

ja qualificação exige formação a nivel de 3g grau completo e espe- 
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cializagão. Neste particular, teme-se pela qualidade da prova mate 

rial, se considerados como dados os números de inscritos em  concur  

sos públicos para estas carreiras. A guisa, meramente de exemplo, 

alude-se ao concurso de Perito Criminal, realizado em 1979, com ci 

fras de 1.600 candidatos, comparando com o atual, cujo número não 

atinge a metade deste valor, mesmo prorrogado o seu prazo de ins-

crição. 

NotOrio seria se encontrar a justificativa para arre 

gimentagão de pessoal. As carreiras de Delegado de Policia e Peri-

tos Oficiais, em tempos não muito distantes, eram equivalentes em 

seus vencimentos, sendo que, nos dias atuais, o vencimento dos Pe-

ritos Oficiais não passa de um baixo percentual daquele. 

F - SUBORDINAÇÃO ADMINISTRATIVA: 

A subordinação administrativa e hieraiquica 	dos 

Serviços Periciais a Policia Civil não raro gera conflitos inter-

nis. Os resultados obtidos pela investigação policial, chocam-se, 

muitas vezes, com a elucidação cientifica das práticas delituosas. 

impostergavel que se assegure a completa indepen-

dencia funcional, técnica e financeira destes organismos cientifi-

cos, o que somente será alcançado, de plano, com a competente alo 

cagão destes Serviços técnico-cientificos no âmbito do Poder Judi-

ciário. 

G - AUSÊNCIA DE eums PARA 0 ESTADO: 

A transferência destes Serviços não acarretará  'emus  

para o Estado, quer de ordem financeira e material, quer de 	pes- 

soal.  

WtA/6'.2 	• 
Os mesmosi

T
possuem dotação orçamentária prOpria • e 

contam com instalagOes adequadas em prédios próprios do Estado, es 

pecialmente construidos para abrigar os serviços periciais. 
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Seus quadros funcionais s5o especificos e estabeleci 

dos pox lei.  
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continua  
DR.  FRANCISCO DA SILVA : 	4sper ( leitura Fls. 06, 07, 08,09) 

COMENTÁRIO  FL  08 12  § 12 3-4. linha - os números inscritos em concursos 

públicos para estas carreiras. Explico nesta al-

tura que, nOs peritos pertencemos a diversas profissOes, umas liberais 

e outras no, e que evidentemente, desde o medico passando pelo advogado 

químico, pelo bioquimico, toxicologista e pelo perito criminal, que será 

um engenheiro, um advogado, um medico, um outro profissional especializa 

do em deteLminada área. 

Concluo a nossa exposigao dizendo o seguinte: 

Isto exposto ... 
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0 SR. FRANCISCO SILVA: Isto exposto, invocamos , nOs peritos oficiais 

do Estado, através de suas entidades de classe, ao 

Poder Judiciário, ao Poder Executivo, a todos os segmentos representa-e 

tivos da sociedade paranaense, especialmente Assembleia Nacional ConE 

tituinte, nesta Comissgo representada por eminentes Deputados, o apoio 

1 proposta ora enunciada e unanimemente aprovada pelas categorias pro-

fissionais destes serviços.  

Ns  concluímos a nossa exposigao, dizendo que nOs nac 

somos versados em leis, quem seriam a forma final desta proposta. Trou-

xemos um esboço, fruto de uma longa reflexo em assembléias, em  con  - 

sultas, em reunioes, os diversos profissionais que compoem a classe doE 

peritos oficiais. E colocamos o as 	como o sunto 	Poder Judiciério e a prc 

posta. 

(II): "Assunto: Poder Judiciário ...) 
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VI - DO PROJETO 

ASSUNTO: PODER JUDICIÁRIO 

PROPOSTA: 0 PODER JUDICIÁRIO TERÁ CARREIRAS DE PERITOS OFICIAIS 

EXERCENDO FUNÇÕES ESSENCIAIS A JUSTIÇA. 

ASSUNTO: PODER JUDICIÁRIO 

PROPOSTA: 0 PODER JUDICIÁRIO TEMA QUADROS DE PERITOS, DIPOSTOS SE- 

GUNDO HABILITAÇÕES TtCNICAS, QUE EXERCERÃO 	ATIVIDADES 

ESSENCIAIS A JUSTIÇA, APLICANDO-SE 0 PRINCIPIO DO ARTIGO 

39 , § 19  , CORRESPONDENTE As CARREIRAS DISCIPLINADAS NO 

ARTIGO 135 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL EM VIGOR. 

ASSUNTO: TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIA DOS SERVIÇOS PERICIAIS 	DA 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA PARA 0 PODER JUDICIÁRIO. 

PROPOSTA: TRATA-SE DA TRANSFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE PERÍCIAS MEDI-

CAS, QUÍMICOS LEGAIS, TOXICOL6GICAS, ODONTOLEGAIS, GRAFO 

TtCNICAS, E OUTRAS PERÍCIAS TECNO-CIENTÍFICAS PRESTADOS 

PELOS INSTITUTOS MEDICO LEGAL E CRIMINALÍSTICA PARA 

PODER JUDICIARIO.- 
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O SR; FRANCISCO SILVA: (termina de ler): " 	instituto: medico legal 

e criminalística para o Poder Judiciário ". 

Concluo, antes de encerrar ficando 1 disposição de 

todos os presentes. Eu agredego a oportunidade,mais uma vez, 	a esta 

egregia Comisso de Organizaggo do Estado e Municlpios, o interesse pe-

los eminentes Deputados aqui presentes, Pedro Tonelli, Raul Lopes, Nei-

vo Beraldin, que estava há pouco e teve que se ausentar, Paulino Dela-

zari, Deputado Algaci  TAU°,  velho amigo e conhecedor das nossas reivin-

dicagoes e das nossas necessidades. Agradeço, especialmente, a presença 

dos senhores presidentes de associagoes, que emprestam aopoio a nossa 

pretensão e aqui estando presentes, bem como aos associados da Associa- 

g o  de Criminalistica e de Medician Legal, que tambem comparecem , nes-

ta agradável  manila,  aqui nesta Casa de Leis. Muito obrigado , Deputado 

Djalma de Almeida  Cesar,  estou 1 disposição. 

O SR. PRESIDENTE: Pela Ordem, com a palavra o Vereador Paulino Pastre. 

O SR. PAULINO PASTRE: Exm2  senhor Deputado Presidente desta Comissão, 

senhores Deputados, quero aqui falar, também, como 

medico legista, embora o nosso colega  Dr.  Francisco muito bem se re-

portou questgo, mas quero reforçar alguns aspectos da reivindicação 

da nossa categoria , de peritos oficiais do Estado, que aqui estamos 

t o bem representados, em grande nilmero e mais outro grande ndmero ali 

fora. 

A situaggo em que neis nos colocamos hoje, dentro da 

legislação do Estado e bastante questionável, na medida em que nOs so-

mos subordinados 1 Secretaria de Estado de Segurança Pdblica, Poder 

Executivo, nos colocando suscetiveis a uma serie de situagoes inconve-

nientes para o livre exercício da nossa profissão. E foi levantado, 

aqui neste plenário, pelos representantes do Ministério Publico, que 

avocaram para si a ida das pericias oficiais do Estado para o Ministe-

rio Plblico. Entgo, e interessante se analisar este fato sob a Otica 

tecnica, exatamente, do exercício do nosso trabalho. NOs, como o  Dr  

Francisco colocou, no tomamos parte ... 



16.03.89-pgc 	 -1- 	C.Est. Mun. 

11:05 

PAULINO PASTRE 	no tomamos parte das 	Isso 6 muito im 

portante ser frisado aqui aos senhores Depu 

tados que a lide sempre envolve autor ou reu, ou autor e a ou - 

tra parte sendo processuada e sempre interage o Meretissimo Juiz 

como parte do processo e a parte que defende o interesse de uma 

das partes, o advogado e o Ministerio Público no caso. E nós  co  

mo peritos descritóres apenas do objeto da Lide no apoiamos o 

Ministerio Público porque no podemos, por uma questgo tecnica, 

tomar posi0o e, no apoiamos taMbem a outra parte tambem, a  re  

ou autora, enfim, naquela situaggo processual. 

Nós apenas descrevemos objetivamente, exata 

mente o objeto que está em questionamento jurídico. Por isso, ' 

aUtomaticamente nós nos colocamos ao lado do Poder Judiciário. 

Junto ao Poder Judiciário, inclusive, retificando aqui a nossa 

colocaggo que foi mais frisada a nível de auxiliar. Eu quero ' 

dizer, inclusive, que nós desempenhamos um papel essencial. Es-

sencial aplicaggo da Justiça que 6 executada pelo Meritíssimo 

Juiz nas suas diversas instancias. 

Entgo, para nós resguardar essa liberdade ' 

de tuaggo, resguardar o principio da neutralidade do perito 6 

estruturar o exercício da profissão. Isso somente poderia ocor-

rer se nós estivássemos alocados no poder neutro. Num poder 

neutro que no tomaparte das lides. 

E ainda e importante ressaltar a segunda  al  

ternativa que os peritos decidiram em assembleia, ressaltar  tam  

bem para esse plenário dos nobres senhores Deputados, que nós ' 

dscutimos as várias alternativas de alocaggo e uma primeira que 

havia surgido seria a Secretaria de Justiça, mas depois pensan-

do bem e entendendo que, eu pessoalmente pelo menos entendendo 

que a Secretaria de Segurança Pública nada mais e do que um  bra 

go politico,  ate de repressgo, eu acho, tia sociedade, ERtamxxda 

Secrataria de Estado da Justiça compreendendo sempre o Poder Exe 

cutivo, nós coloamos como segunda alternativa, mas a menos dese 

jável, aquela defendida pelo próprio Ministerio Público aqui 
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Wk  neste plenário de que os peritos oficiais ficassem junto a -. 

cados junto ao Ministério Pdblico. 

Essa ent'6o seria a nossa segunda alterna- 

tiva, mas no é a desejável porque ela no tem adequa0o, 	a 

proposta de adequa0o com a nossa atividade profissional. 

Ento, se por ventura, nas discussOes pa-

ra a frente, porque isso vai gerar uma discussão muito grande 

e tenho certeza que o Poder Executivo, principalmente o braço  

politico  do Poder Executivo na área de segurança que é a Se-

cretaria de Segurança no vai querer abrir idáo de intervir 

nas pericias. E ralmente isso nunca deveria acontecer, mas es- 

_ __ nao colocada aqui pelas associagOes, por uma ques 

to ética, mas eu como profissional e como vereador também,co 

loco aqui, eu sinto na carne essas pressOes e essas ingerencias 

do Poder Executivo sobre o nosso trabalho. 

Ent'6o, a segunda alternativa ficaria para 

o Ministério Publico, mas  al  no subordinada 'à autoridade po-

licial como coloca na Constitui0o que seria o Delegado de  pa  

licia porque  al  no há condigOes. 

Eu quero ressaltar aos nobres Deputados a-

qui os meandros que ocorrem hoje, infelizmente. No quero acu 

sar nem esse, nem aquele da policia, mas que esses meandros ' 

inoportunos na promo0o da justiça que ocorre na Delegacia de 

Policia hoje denunciadas, inclusive, pelas rganizagOes  Inter  

nacionais de Direitos Humanos como as torturas que ocorrem  ho  

je em algumas delegacias de policia,  am  alguns Orgos de  poll  

cia. Tudo isso na medida em que o perito 	 
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0 SR. PAULINO PASTRE:-... tudo isso, na medida em que o perito es- 

tã.  subordinado 	essas autoridades ele per 

de completamente a sua liberdade de atuação, e ainda mais, muitas / 

vezes ele produz um laudo e este laudo n.o vai direto para o Meretis-

simo Juiz, ele vai para o Sr. Delegado e poderá sofrer um processo/ 

de possíveis engavetamentos. E cito, comi exemplo alguns processos, 

na  area  de entorpecentes, em que o prazo para encerramento destas li 

aibs se encerra em 30 dias e no havendo a inclusão processual adequa 

da no prazo de 30 dia, o Juiz e obrigado inclusive-a soltar os / 

réus. Então, por exemplo, eu j.  vivenciei isso, porque atuei na área 

criminal, a nível experimental, dirante um ano. Ai houve um processo 

em que um cidadão foi preso porque estava cortando um quilo de maca 

hha. Nesssa oportunidade eu fui chamado pela comunidade para fazer/ 

a defesa do réu, o advogado tem que atuar sitematicamente, infeliz-

mente estava 111XXXXAMMX diante de uma Audiencia e  at  aquele momen 

to no havia o laudo de corpo delito, que e o laudo toxicolOgico, o 

exame toxicolOgico do objeto apreendido, daquele quilo de maconha;o 

que aconteceu? Era o 272 dia de prisão do cidadao, no havia o exa 

me de corpo delito, a prOxima audiência ia acontecer s6 dali a um / 

mes, eu, naquele momento tive que requerer, peticionar verbalmente ao 

Meretissimo Juiz a liberação, a soltura e absolvição daquele cidadão, 

que inclusive eu sabia que estava realmente portanto aquelas doses. 

E, no deu outra, o Meretissimo Juiz, em virtude de força de Lei te 

'e que liberar o cidadão, e o cidadão foi solto, julgado e inclusive 

absolvido, porquenao havia o exame de corpo delito. 

Entao, hoje, todos nOs pregamos o aumento da v& 

locidade na Justiça, porque isso enseja exatamente a realização da/ 

Jusitiga, no Brasil. A Justiça e demasiadamente lenta, e para que / 

eLa se leberte e necessário que se lebertem as amarras que existem,/ 

intermediãrias, que se desburocratize. Entao, para isso e necess6.-/ 

rio que o Poder Judiciário tenha um quadro próprio de peritos, em / 

ueclos Delegados poderio requisistar os peritos, através do P der / 
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em que o Ministerio Publico, inclusive  seria muito mais 

conveniente que o Ministerio Publico tivesse o poder formal de  re-/  

- wisitar e no fosse o Delegado, como consta na Constituigao, a  Cons  

tituigão de poder ao Delegado de presidir aos inqueritos, mas seria/ 

muito mais conveniente que fosse feito dessa forma, relacionamento, 

Ministerio Pdblico, P der Judiciário, e a outra parte op:ma tres cor 

pos independentes, e n6s, como peritos, atuando ImEmx coto elementos/ 

esenciais na promoção da Jusfiga junto ao Poder Judiciátio. 

0 SR. PRESIDENTE:- (Djalma de Almeida  Cesar):-  Eu gostaria de levar 

ao conhecimento das / 

Associagaes, das pessoas interessadas, que as Propostas populares 

deverão ser protocoladas oficialmente na Relatoria Geral e não aqui 

ate o dia 20 de março. Estas Prppostas, virão, na sequencia para es 

ta Comissão, para serem discutidas e votadas, as Propostas aprovada 

serão encaminhadas para a Comissão Constitucional, para o Parecer / 

Legal. Em seguida vai para o Plenário para discussão e votação dos/ 

Srs. Deputados. Essa e a tramitagão das materias. 

Em seguida eu passaria a palavra ao Sr.  Pro  

- fessor Jose Ricardo  Fiedler,  que e o Presidente da Associação dos/ 

Criminalistas do Paraná. 

0 SR.  JOSE  RICARDO FIEDLER:- Muito obrigado. 

Prezados Srs. Depuados, Sra. e Srs. / 

presentes, demais companheiros que vieram prestigiar a nossa luta:  

Sao  duas colocaçOes básicas a fazer, 12 que a Associação de Crimi-

nalistica e a Associação de Mediciana Legal do lEstado do Paraná/ 

estão caminhando totalmente juntas, nesta Propositura que hoje e  cc  

locada. Obviamente que n's distribuimos estas propostas aqui para / 

dar, de imediato, uma orientação aos Srs. Deputados, a respeito des-

sa nossa Proposigao. Quero dizer que, embasados dentro da Legisla-, 

• - qao em vigor, dentro da Constitulçao Federal, recentemente promulg.  

da, essa aspiragão, qu já é muito antiga... 
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0 SR. JOSII, RICARDO FIEDLERrn  recentemette promulgado, essa as 

piraggo que j; 4 muito antiga / 

por parte dos peritos oficiais do Estado do  Parana,  em funga 

de um momento hist6rico  qua  o nosso Estado este passando a-0 

travas da elaboração da sua lei maior, 4 que houvemos por bem 

e em todos os contatos que tivemos com companhefros, aqueles / 

ligados 	area  jurídica, ja que como bem exp6s o Doutor  Francs 

co,  as  !losses  hostes são compostas por pessoas mais ecl4tocas 

possíveis, quer dizer, indo de advogados, de bachareis em  dirt  

to, de m4dicds, engenheiros, promotores, químicos, bioquímicos 

engenheiros químicos, de forma  qua  n6s podemos sentir amplameD 

te essa vontade, mais do que isso, embasado na pr6pria legis-/ 

laçgo essa locaqgo mais adequada aos 6rggo de pericias oficie 

ais. Assim sendo, gostaria de fazer um esclarecimento,  at  a / 

cerca de um adendo 'as pr6prias palavrns do companheiro, que 4 

médico legislata e tamb4m vereador da nossa cidade, colega noz  

so  de serviço, que a posiç5o com relação as classes policiais 

nossas, absolutamente  so  fatos isolados qs vezes que ocorrem, 

e que isso ngo pode denigrir a imagem de toda uma instituição. 

Eu acho que o nosso tratamento, que gorma amistosa, muito pro-

fissional com que sempre fomos tratados nel, grande maioria / 

dos homens da segurança Pilblica e especificamente da Policia / 

Civil, sempre foi mantido num alto nível, num alto espirito; / 

obviamente que dentro de uma corporação populosa como 4 a Poli 

cia Civil, obviamente que vez em quando algumas situaç5es  cons  

trangedoras comrelaço ao nosso trabalho acontece. Mas quero / 

deixar registrado e deixar patente essa posiggo dos peritos o-

ficiais, isso foi muito debatido, foi muito falado a cerca da 

situaçao ora exposta, que obviamente e sem constrangimento nea 

nhum, n6s temos uma cordial convivência dentro da Policia Ci-/ 

vil, o nosso problema hoje 4 uma locaqgo no sentido de melho_/ 

rardlos as condiFies da pr6pria justiça atuar, para que toda a 

sociedade paranaense passe a ganhar, e n6s sendo pioneiros, se 
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0 SR, JOSA RICARDO... sendo pioneiros, se por ventura essa no; 

sa proposta se concretizar, certamente o 

Paran4 vai d o grande passo na sulução de um problema queagse 

arrasta a muito longo tempo com relação a locação ideal dos 

serviços de pericias para o Estado, Muito obrigado. 

0 SR. FRANCISCO... Senhores presentes e senhores Deputados, eu 

gostaria de acrescentar ainda que n65 na  ex  
desq 

posição de motivos, nos  !Igo  tratamos de ma6éria em outros pai-

ses, evldentemente para não  censer  a exposição. Mas s6 lembra -

riamos que em Naç5es civilizadas, como a França, como os Esta-

dos Unidos, como a Inglaterra, esse peritos, eles estão aloca-

dos ao nível do Poder Jdicirio, quer dizer, a situação 4 no-

va para n6s,  pats  em via de desenvolvimento e que pretende e- 

videntem nte  avenger  no tempo em relação a legislação, mas 	/ 

antigo em outros  Raises.  36 não fizemos essas afirma0es em 

virtude de sabermos, conhecermos que os senhores Deputados sa-

bem que nos outros países os peritos estão no 5mbito do Poder 

Judiciério; o nosso  pals  que não, mas serial  repito, uma medi-

da que despertaria em todo o  Pals,  acredito. Uma ra4ão a mais 

pare ( INAUDÍVEL ) 	liberdade, a prOpria atuação do perito 

seria reforçada e ao mesmo tempo lembrar a felicidade com que 

expas o Doutor José Ricardo de que a nossa convivgncia hoje em 

Curitiba, 4 a mais tranquila possívtl, Se alguns peritos mais 

novos sofrem, as vezes uma influencia impositiva de autorida-/  

des,  ele deva fazer um depoimento P4b3icoril porque nunca, em / 

nenhuma situação da minha vida tive esse tipo de imposição de 

autoridade, nunca tive, alguns peritos j4 tiveram, eu sei dis- 

eu tenho ouvido muitos reclamos nesse sentido, mas  au  nun-

ca tive nenhum tipo de imposição, a minha convivncia e ainda 

anttontem eu estive numa perícia no interior do Estado... 
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0 SR. LooTftmozszmno-... eu estive numa perícia no interior do Es- 

tado, com dois delegados de policia esclarecendo a ní-

vel de repercussão de Estado , ou tentando esclarecer,a nível de 

repercussa3, que foi a chacina de Carambel„ que o nosso entendi 

mento 4 o melhor possivel ;no existe nenhum tipo de cráter pessoal 

na nossa proposta. NOs estamos aqui defendendo uma postura, para a 

classe inteira , a fim de que 	o perito temha liberdade de atuagão; 

fazendo este depoimento de que, a nossa convivencia hoje 4 a melhor 

possível; independente do Partido que esteja no poder, que se tenha 

o Partido como um segmento do povo, e que ele assim sej a entendi-

do. ;foi sempre a mais amistosa , a mais leal, a mais ..., na mais ab-

soluta liberdsde de atuagão. No entanto, isto pode acontecer, e / 

com freqüencia acontece em localidades mais distantes , com deter-

minadas autoridades despreparadas para o exercldio da função. 

A fim dd que se evitasse isto, e que nOs estamos tra-

zendo este nosso realiamo, esta nossa reivindicação, este nosso apelo 

consciencia dos Eminentes Deputados, Constituintes. 

O SR. PRESIDENTE ( DJALMA DE ALMEIDA CkSAR)- NOs passamoa a palavra 

ao Deputado Algaci 

O SR. ALGACI TOLIO- NOs tambemç: já conhecemos a proposta 

9 SR. PAULING PASTRE- Eu gostaria de faze/4 aqui alguma consideragOes; 

alguma perguntas. Alem da vontade de passar realmente, 

para o Poder Judiciário, implica nessa vontade tambem de que eviden-

temente, um interesse financeira , e que isto altere em teLmos de in-

teresse financeiro para as AssociagOes; me parece que, isto já em 

outro dia isto aqui foi perguntado e ele se mostrou contrário ,dizen-

do que havia apenas um interesse financeiro  ;ea  a principal razaão 

para mudança era que se tratava na área financeira .Implica na área 

financeira ? 
• 

O SR. n  tr 	PASTRR- Eu acredito que a resposta do Sr. Delegado Ge- 

ral, foi uma resposta de natreza pessoal , face, eu di-

ria às vicissitudes , dificuldades pelas quais o Governo está passan-

o, e o Pais, admo um todo. Pois, -o P der Judiciário tendo autonomia 
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autonomia financeira, e que seria numa fase posterior, 4 que iria 
consagrando 

estabelecer estes níveis salarias, eensagende-se no texto da Cons- 

tituição do Estado; a condição de que os peritos atliem ao nível do 

Judiciário. 

Então, eu diria, seria uma fase posterior , e eu não sei 

pode ser que tenha sido fraido, mas, em nenhum mometo, eu farei 

minha reivindicação de salário ;muito embora, acedite , tustissima 

a pretensão disso  al.  

0 SR. —PAULIN 0 PASTRE- Acho que isto 4 uma questão política, uma 

decisão política, a locação do serviço de perícia do Es= 

tado; qual Orgão ?  

Bu  imagino que o Poder Executivo temha os seus interesses 

em  mater  os Orgão de perícia , dentro do ambiro do Poder Executivo; 

Suma questão política .Agora, o momento, como diz o nosso documen-

to, e de reavaliação da sociedade .E nOs como peritos não podemos 

deixar de revelar aqui, que em 75, os peritos oficiais ganhavam 

mais de mil &Slares, por mas, e que hoje talvez, gamhem 500, 400, 

pois, 4 uma situação realmete difícil, inclusive, ressaltar que hA 

dispositivos legais que prevêem a proporção , no caso o Estatuto da 

Policia Civil aonde está hoje alocado o serviço, a proporção de ven- 

cimentos , a proporção de vencimentos na 	em torno de 84% ... 
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O SENHOR PAULINO PASTRE - .., em torno de 84% do vencimento 

dmIx do delegado, coisa que hoje 

O o ocorre. Então, o serviço de perícia seria,totalmente,' 

redefinido, , inclusive, nOs nesta transferencia se.tives-

se recebendo o que nOs temos de direito, segundo a norma ' 

em vigor já há muito anos, já certamente kmkaxixmmxkxxmoak 

satisfará em termos de ganho salarial. 

O SENHOR ALGACI TOLIO - Outra pergunta, quando do chamamen- 

to da presença do perito criminal' 

para o local do crime. Certamente 4 feito através da  Poll-

cia, porque esta chega - primeiro. Como se fixx fará esta 

contato, como isso acontecerá? Terá que o delegado encami 

nhar o bficio para o Poder. Judiciário para que determine ' 

que o perito criminal vá ao local do crime. Vai acontecer' 

esta burocracia ou será a coisa mai ágil? 

O SENHOR FRANCISCO - 0  Dr.  J0s4_Ricardo vai responder. 

O SENHOR  JOSE  FRANCISCO. FIEDLE. - Diz o nosso COdigo de  Pre  

cesso Penal: Qaundo 

fxmagio frangão deixar vestígio indispensável o exame de 

corpo em delito, direto e indireto, não podendo supri-la_a_ 

confissão do acusado.. Isto quer dizer,mais frente um ou-

tro artigo diz assim: XXX A autoridade,tomanddo  co  

nhecimento do fato, fará a guarda. do local para que não se 

altere os estados inicial das coisas e comunicará ao Orgão 

competente para que se dirija ao local .e proceda ao exame' 

de corpo de delito. 

Da forma como nOs aprendemos as auto-

ridades policiais, já que os nossos Orgãos hoje são aloea-

dos dentro do âmbito da Policia Civil, esta posição conti 

nua sendo muito clara. A autoridade toma conhecimento d 

fato e comunica aos nossos Orgãos e o serviço, imediata-' 

mente vai ser feito da mesma forma como está sendo fito 
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feito hoje, com a máxima presteza, com a máxima urgencia. 

O SENHOR ALGACI TOLIO - Mais uma pergunta ainda. 

E nas AgOes Cíveis de que forma,pois 

me parece que o perito criminal atual, praticamente, s na. área 

criminal- Nas Ages Cíveis, de que forma isso acontece hoje? 

O SENHOR PAULINO PASTRE - t, hoje, ocorre o seguinte, Deputado, 

o Meritíssimo Juiz toma conhecimento 

e eu trabalho também Como perito e nesta área, então, o Sr. Me 

ritissimo Julz sabe que  voce  4 perito,  voce  vai lá e apresenta 

o seu  curriculum  para o Meritíssimo Julz.  Voce  se apresenta e o 

Juiz conhece e quando surge uma pericia ela.requer, mas, não ne 

cessariamente, será um perito do Instituto Medico Legal, um peni 

to oficial do Estado, pode ser qualquer_perito, um profissional. 

inclusive, que tenha formação na área. De forma tal que como es 

tão as coisas a perícia não fica patrocinada pelo Poder JUdici 

ário. Ela fica... 

O SENHOR FRANCISCO.- Um aparte, por favor? 

(assentimento) 

As perícias cíveis ficam muito ao ar 

bitrio da autoridade judiciária, muitas vezes, frequentemente, 
• social 

estes peritos do juízo são pessoas do conhecimento pmcxwak do 

Julz,e este conhecimento social vmasempre em detrimentoda natu-

reza técnica do juízo que será executado. 

Transferindo-se para o Poder Judiciá-

rio este teria condigOes de saber as diversas especializagOes 

que existe nesta área, designando que fariam melhoees perícias. 

Então, o assunto corre aasim mais uma vez conveniente neste trans-

posição de locação dos servidores- Hoje, na maioria das vezes.o 

Juiz designa um perito, xximaxdex vou dar s6 um exemplo pessoal, 

eu não gosto de trazer casos, porque se torna uma resposta casu 

istica_ Mas, eu já fiz pendas com ginecologista,.. quando ixxmx 

era um soldado que sofreu lesses, produzidas por explosão de uma 

granada e o perito do Juizo era um ginecologista que se louvou 
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9 
........  

que louvou na minha perícia, dizendo: Doutor, e que eu sou amigo 

do Julz, fui designado. XX1011XXXXX1154XINXXXIIMNY 

E u disso: 

-Mas,
0  
Senhor entende de partes que  not  

estão nas extremidades, estão muito mais no meio. Isto, eviden 

temente, seria absolutamente impossível se estivéssemos na esfe 

ra do Poder Judiciário. Eu agradeço o seu interesse... 

0 SENHOR PAULINO PASTRE -  SO  para complementar, Senhores Deputa- 

dos. Exatamente, estas questOes das ' 

nessoas não qualificadas, embora tenha,s vezes,. títulos de me 

dicos e  tal
l 
 para fazer as pericias,Eu ia exemplificar como.xmx* 

tambémralo uma oportunidade um.ortopedista do Meritíssimo Juiz/  

foi convidado pelo Meritíssimo Julz, foi designado, para fazer 
área 

uma perícia na 	'i± psiquiátrica. Isto  al  também 4 uma outra 

questão que emperra A4stante o andamento da Justiça. E depois... 
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- ... e depois há outras questOes também que falam 

dos prazos da execução dessas perícias, geralmente 

quando cai nas mãos de pessoas que não tem uma militãncia intensa na 

área ou que não são especializadas, isso as vezes a perícia leva dois, 

três, quatro, cinco meses e ainda diz mais para suplementar aqui a 

questão que muitas vezes ocorre que um número enos.we de processos ficam 

sem perícias porque as perícias não estão ao alcance do cidadão que 

necessita da perícia, porque nas perícias civeis hoje ocorre que tudo é 

pago. Então  pro  exemplo, um acidente de automóvel ou um trabalhador que 

as vezes cortou a mão, lá numa fábrica, ele vai ter que requerer e 

pagar a perícia, ele Tgamak•ganhava salário mínimo, a perícia custa 

50, 100 ou 22gOraxx 200 OTNs, ele nunca vai conseguir este dinheiro, en-

tão o que que vai acontecer? Ele vai ficar sem perícia, vai ter a sua 

causa prejudicada em juizo. Então se o Estado patrocinar essas  pen -

cias tiver um serviço de perícia própria através do Poder Judiciário, 

todas essas causas não ficarão sem perícia e-mais um-detalhe ainda, o 

pagamento dessas pendas será patrocinado sempre pela causa que per-

der 0 processo, de forma tal que não acarretará  Onus  para o Estado, in-

clusive todos os peritos poderão participar dessas pericias democrati-

camente e haverá um número, eu acho que multiplicará por 100 o número 

de perícias no Estado, praticamente, aumentará assustadoramente o núme-

ro de perícias e tudo isso vai contribuir em suma para realização da 

justiça e não vai implicar em  Onus  para o Estado porque a sucumbencia 

vai acontecer naturalmente, inclusive poderáimplicar ate em receita 

para o Estado o fato, se for devidamente regulamentado no âmbito do 

Poder Judiciário. 

0 SR. ALGACI TCLIO - COMO é que a Associação de Criminalistica e o Ins-

tituto Médico'Legal já sentiu esta proposta de al-

teração em relação a outros Estado. 

0 SR. 	FRANCISCO - Eu vou responder a sua pergunta, nós estivemos 

na Presidência da Sociedade Brasileira de Medicina 

Legal e isto durante 1.986/7, quando fizemos um memorável congresso em 

Londrina. Naquela oportunidade, conseguimos sensibilizar o Ministro da 

Justiça e  al  uns Secretários de Justiça Estaduais de que se deveria 
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promover uma reformulação disso no  'Ambit°  administrativo do Executivo, 

mas esbarramos numa isiantauf.x situa4ão que se antecipava, própria - tran-

sição democrática, a reformulação e avaliação através dos nossos eminen-

tes Deputados e da Assembleia Nacional Constituinte, da vida pública, da 

vida política brasileira. Naquela oportunidade, apesar de sensibilizados 

e não existia oportunidade de nós abertamente, francamente tratarmos 

dessa matéria, pois naquela ocasião isto esbarrava na já Reforma Adminis-

trativa que se processava-ao nivel dos Estados e isto praticamente es-

coava num denominador comum a Constituição vem ai, então esperem a 

Constituição, nos esperamos a Federal e agora temos a rara-felicidade 

de vir trazer os nossos reclames a Constituição Estadual. Naquela oca-

sião não foi possivel em virtude de já estar inserido no na esfera 

administrativa, no Poder Executivo, mas o então Ministro da-** 

Justiça e alguns Secretários de Justiga, especialmente do Paraná,  Sao  

Paulo e do Rio de Janeiro, publicamente se manifestaram pela inconve-

niencia da permanência desse servigo ao nível do Poder Executivo. 

Naquela ocasião nós conseguimos o consenso, é uma an-

tiga aspiração da classe, mas acredito, o Paraná inovando nesta mate-

ria daria salutar exemplo aos demais Estados brasileiros de como se 

promove justiça, como se realizam as provas materiais indispensáveis, 

tanto no foro criminal COMO no foro civil. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - 
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0 SR. NEREU MASSIGNAN:- ... Bem, eu cheguei atrasado, desculpem-me. 

Mas, eu li a proposta e evidentemente vim a 

aqui com um certo interesse na questão. Vejam bem, eu para evitar ' 

constrangimento eu quero me manifestar no seguinte sentido, como  pre  

liminar: eu acho que quando se fala...(inaudivel)inovar e tal, eu sou 

simpático a isto. Eu não vejo com muita simpatia aquela argumentação 

que sempre foi assim e assim deverá acontecer. Se assim fosse nós es 

tariamos ainda no tempo da democracia grega, as pessoas se reuniam ° 

na praga pdblica e resolviam seus problemas. Na verdade são todos 

pensamentos filosóficos...(inaudivel) e a Constituinte tem esse mo-

mento, o momento da ousadia. Mas mximic  eu li a proposta dos senhores 

e me desculpem, eu achei que a argumentação dela é pobre. Isto aqui 

não me dá argumento para defender essa ousadia, porque deixa dividas 

na gente e o Deputado Algaci levantava algumas. Na medida que nós 

transferimos toda essa  Area  da perícia para o Poder Judiciário, como 

nós vamos ter o reflexo disto, não e? porque aqui o Diretor da  Poll-

cia Civil, mmxpmcirimmxidmximmx defendeu com veemência a peLmanencia ° 

dos peritos na área da Policia Civil, com o forte argumento de que a 

investigação criminal tem uma preliminar, tem uma previa, ou tem uma 

parte inicial que e a investigação policial, inquérito policial pro-

priamente dito e que então  al  precisa se fazer este trabalho conjun-

to, levantamentos, corpo de delito, perícias, aquela coisa toda. 

realmente uma questão muito polemica. 

Dizia ele também que em lugar do mundo nenhum 

existe isto. Eu gostaria de saber se isto é verdade, e se não for ver 

dade, que esta proposta, que esta argumentação viesse embutida aqui 

aonde isto existe, como funciona, como foi implantado e por que. Pa—

rece-me que olimm m a proposta ela tem o quadro delineado. Agora, pre-

cisa ir mais a fundo, porque ousar, por isso que eu disse que eu sou 

simpático a ideia da ousadia, mas nós precisamos estar preparados 

porque evidentemente na medida que os contra-argumentos pac pesarem , 

vai pesar na daxiailmx... 
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decisão. Então a primeira questão é esta. E como vai funcionar? 0 se-

nhor disse: Não, mas daí x a policia comunica e tal. Bom, vamos 11 su-

por que a policia depois de decidido isto faça um trabalho de bloqueio 

dessa possibilidade, no sentido de fazer com que se revertaurposição. 

Eu já estou imaginando na prática os peritos vinculados ao Tribunal 

de Justiça. Aconteceu um crime que envolve uma peritagem, a autorida-

al policial chega lá não faz o comunicado, arruma um monte de desculpas 

e  etc, etc.  Como nós poderíamos evitar isto? 

Os peritos seriam o que? Órgãos auxiliares da 

justiça? - 	isto? 

0 SR. 	 = Isto é o que consta no Código de Processo 

Penal. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN:- Muito bem, ,seriam órgãos auxiliares...Muito 

bem, isto a prOpria Constituição define que com 

pete aos tribunais organizar os seus órgãos auxiliares. Estaria resol-

vido. A própria Constituição dá a competencia para isto. Quer dizer 

então esta discussão quanto a competência do tribunal de se fazer isto 

parece-me que já está esclarecido. 

Essa outra questão da área civil, por exemplo , 

foi abordado a questão da sucumbencia(?) e tal. Ora! Eu penso que nós 

não poderemos privilegiar na área civil as grandes questOes, porque nós 

vamos colocar mmxpmx±go  ox  um perito do Estado à disposição de um ban-

queiro, de um latifundiário, de uma questão que envolva ai pessoas que 

tem posse. Evidentemente que o perito neste caso do Estado prestar o 

serviço, o Estado deveria então ter o depósito prévio de quem vai usar 

isto. 	...(inaudivel) estariam englobados dentro daquilo que vai de 

tinir de que a justiça tem que prestar, também me parece que ai não se 

ria mais uma questão de Constituinte e sim de como se organizar isto. 

Por outro lado, não sei como o Tribunal de Jus-

tiça encara. Esta é uma opinião dos senhores, lamxxxicxmamm é uma opi- 

nião que eu sou simpático, mas de repente também precisa ver se o Tri-

bunal de Justiça... 
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vai aceitar isto e como, no e? E se eles no aceitarem ai nós teremos 

dois problemas: a policia Civil de um lado e o Poder Judiciário do ou-

tro. Quer dizer, o Tribunal de Alçada também se  xi  vincularia a isto? 

Quem administraria isto? 0 Tribunal de Justiça atenderia a todos? 0 

Tribunal de Alçada, as Lntrancias especiais... 
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0 SR. NEREU MASSIGNAN - ... as entrincias especiais e finais, como  fun  

cionaria uma peritagem no Interior, o fato a 

acontecido 16. em Dois Vizinhos, como é que se vai requisitar o perito? 

E Não sei. Se há. formas administrativas de n6s implantarmos isso. Descul 

pem-me, eu ate fui um pouco veemente, eu disse que a argumentagao 4 po 

bre. Talvez os Senhores não tenham tido a oportunidaded de contra-argu 

mentar com mais profundidade, e talvez tenham ate reservado essa argu-

mentação no debate oral. Então, quando eu digo, eu lago ate num senti-

do provocativo para termos uma criatividade maior e arrancarmos de vo-

ces que  -sac)  os especialistas os argumentos que nOs vamos necessitar  pa  

ra se possível xxax ousar neste aspecto. A proposta dos Senhores falam 

em tres institutos: a Rot*" Perícia Técnica, a Medicina Legal, a Quími-

ca Legal e toxicologia. Por que desmembrar em três se não fazer um  ins  

tituto apenas com as suas ramificaçOes% 

Para finalizar, então, eu quero repetir aquilo que 

eu disse antes: eu estou simpático à proposta da ousadia. Eu s6 gosta- 

ria que 

trar no  

essa proposta fosse mais discutida, mas aprofundada, vamos  en-

âmago da questio, vamos contra-argumentar com .a Policia Civil, 

vamos ver o Poder Judiciário. Enfim, eu acho que é por  al.  Desculpem-

-me, então, esta minha pertinente intervenção inicial na medida em que 

eu faço uma certa critica no contel5do da proposta, mas no sentido de 

que ela seja o debate mais criativo para. nOs Parlamentares que não so-

mos especialistas. 

0 SR. FRANCISCO - Ilustre Deputado Nereu Massignan, representante do 

Sudoeste. 0 nosso temor que acontenga conosco e o que 

aconteceu comS6crates, usando do seu exemplo: seja condenado à morte 

pela Assembleia de Atenas. A nossa proposta pretende evidentemente... 

V.Exa. faz uma serie de interpelagOes. Eu começaria pela primeira. Se 

ocorreria dificuldades ou resistencias hoje da Policia em solicitar es 

ses peritos. Claro que a resposta seria um retumbante não, pois interes 

sa 'h autoridade policia, na justa medida em catie ele está preocupado 

com a prova objetiva, a prova pericial, que ele solicite o concurso 

imediato do perito. Hoje a estrutura judiciária do Estado... 
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0 SR. PAULINO DELAZARI - t uma obrigação legal da autoridade? 

0 SR. FRANCIaD - t. uma obrigação legal da autoridade. N.o fala qual 

ate. A lei adjetiva, no Código de Processo Penal, 

nos  arts.  152 em diante, 158 precisamente, fala em autoridade, n.o se 

referindo prudentemente o legislador em autoridade policial ou judiciá 

ria, fazendo com que o indicio, para a mem6ria do fato, seja imediata 

mente constatável e transformado num laudo. 

Eu volto aqui agora - desculpem-me pelo casuísmo 

mas algumas situagOes seriam evitadas se a pei.lcia técnica bem condu-

zida, tanto de peritos em.eriminalistica ou em Medicina Legal, desde 

o inicio fossem ao crime . da chacina de Carambel.' 

Veja que, mmakkkamkx Deputado, a colocagao hoje dos 

peritos oficiais no Executivo quefaz com que essas provas sejam conse 

guidas com maior facilidade. Não. Hoje a estrutura. judiciária disp4e 

de plantaes em todo o Interior. Estão  al  os delegados dizendo dos fia 

grantes, da, comunicagao àS autoridades judiciárias que feita quase 

que instantaneamente ate para preservar direitos e garantias indivi-

duais. t o caso, por exemplo, na inovagao constitucional antiga em 

outros países em relagao aos crimes de. tortura, existem declaragOes 

internacionais antigas a xx esse respeito, mas que aqui quando se  ins  

titucionalizou a tortura parece que os interessados na institucionali 

zagao da tortura fizeram desse mecanismo uma maneira de agredir a pes 

soa, agredir a liberdade, e essa agressao 'a, liberdade que nOs que-

remos evitar. A estrutura .seria possível de ser contornada com facili 

dade, 12  situagao, que a 12  pergunta sua e muito pertinente, pois 

quando se inova e ai me associo... 



zz'S. 

DWL 	 11:45 	 16-0-89 

O SR. FRANCISCO M. DA SILVA : ... pois quando se inova e  al  me 

associo à preocupação de  

quando nós mudamos um quadro em casa, fica difícil,, aceitar a mu-

dançar do cinzeiro que sempre existia aaui e agora não  ex  ste 

mais. NOs não estamos querendo mudar pelo simples prazer de mudar, 

pelo prazer do novo, da novidade. Queremos mudar a fim de que a 

justiça se aplique melhor. 

0 nosso objetivo a distancia 6 maior, 

por isso na minha exposição eu não tratei da divisão em institutos 

fragmentários, pois se a posição da Associação de criminalistica, 

e de importantes setores da Associação de Medicina Legal, será - 

n ão, uma preocupação de iniciativa posterior. 0 Poder Judiciá- 

rio que irá dizer. 

Outra situação que V.E lembrou com 

grande pertinencia, '6 	o Poder Judiciário nos aceita, porque 

se o senhor me convida a sua casa, eu não posso dizer ao senhor que 

eu quero ser " assim" ou assado". 0 senhor 6 que deverá dizer: 

" 0 senhor convivente em minha casa". 0 convite depende muito - 

db um relacionamento interpessoal nosso, Presidente de AssociagOes 

com o Poder Judiciário. O cumprimento da lei que & um dever de to- 

dos os Poderes harmOnicos e interdependentes, ficaria, evidenteglen-

te na situação de a Assembl6ia, na sua sabedoria antevir uma si - 

tuagão para o aao 2.000, porque V.v. E3Os não estão fazendo uma 

Constituição para 1.989, devido a um prazo estabelecido na Consti-

tuição Federal. Não. Estão fazendo uma Carta Magna, uma Carta de - 

princípios, uma Carta para geraçOes que vierem depois e são essas 

que se beneficiarão dessas inovagOes, não pelo prazer de inovar,-

mas pela preocupação nossa com o desempenho e com autonomia abso-

luta no exercício de nossas fungOes tecnicas. 

Outra observação de V.E)O foi de que 

a resistência não existiria e seria importante para a autoridade. 

0 Poder Judiciário nos aceita ? liUm dos interlocutores, o Verea-

dor Paulino (?) respondeu com absoluta clareza de que essa situação 
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nova e uma situação que vem em beneficio da aplicação da Justi-

ça, pois em nenhum momento nOs falamos em salários, pois enten-

emos justas etsas aplicagOes. 

O SR. NEREU MASSIGNAN : Fesculpe interromper, mas a primeira pro-

posta e a gel-I-be  não vê aqui uma preo 

cupagão meramente corporativista. Nesse aspecto eu acho que 

alguma coisa de inovador do que nOs recebemos aqui. Meus parabéns. 

O SR. FRANCISCO M. DA SILVA : Outra argumentação de V.Ex-4., diz 

respeito bobreza de argumentos. 

Uma das primeiras perguntas que fiz ao eminente Presidente, De-

pitado Djalma de Almeida Cezar, foi de quanto tempo dispunha. Es-

te documento, ilustre Deputado, foi elaborado ontem às pressas, 

sem uma disposição ordenada , lOgica e então aqui e o momento em 

que nOs pedimos escusas pela pobreza dos agumentos, mas nOs iria-

mos reformulá-lo, exatamente em raZão da sua intervenção e 4s - 

suas preocupagOes que são absolutamente válidas. 

O SR. NEREU MASSIGNAN : Veja bem, eu disse isso, no sentido de - 

que vocês - 6 provocativo real-

mente. Eu quero receber argumentos, porque eu estou simpático 

proposta, mas eu não posso edntrar em um banhado se eu não estiver 

preparado, porque não sei como vou atravessar o pantanal: tem ja-

carem tem boi brabo, Pois e. Eu quero argumentos, eu preciso dis-

so, exatamente para poder contra argumentar. Eu não sei ate lá, 

mas de momento, sou simpAticob à proposta e já houve debates aqui 

anteriores. 0 Ministério Público .6 simpático, a Policia Civil 

e antipática b. proposta. Então eu quero que vocês entendam a mi-

nha proposta que e somente para que me tragam argumentos . 

O SR. PAULINO DELAZARI 	As preocupagOes do Deputado Nereu, não 

são preocupagOes s6 dele.S&S.Mihhaaj 

.tditi.136n-{.Aqui nós não estamos para servir interesses específicos 

e sim para servir a interesses mais gerais. 
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Eu faltei a uma reunião desta Cpmissão 	quando esteve presente o 

senhor Delegado da Policia Civil, onde ele definiu radicalmente 

um ponto de vista, argumentando que seria simplesmente um interes-

sa financeiro. Eu faço a seguinte pergunta: nas pericias civeis, hoje 

designadas pelo Juiz aleatoriamente , a partir de um perito parti-

cular. A partir da transferencia da perícia oficial para o Poder Ju-

diciário, provavelmente o Juiz deverá determinar um perito oficial 

para a causa cível e provavelmente também se estabelecerá custas - 

para essas causas, principalmente no trato de causas que wnvolvam 

interesses  e os interessados são detentores de grande poder econOmi-

co.  Podem pagar. Pagarão pelos serviços ao Estado. Isso bom dei - 

xar bem claro também porque esse pode ser um dos grandes argumentos 

que podedmos 	 usar. As custas  sera°  estabelecidas em lei e 

revertidas ao Estado como forma de ... 
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0 SR. PAULINO  JOSE  DELAZERI- ... e revertida ao Estado  co  

mo  at  forma de autosuficiencia do pr6-

prio serviço e que determinadafaIxa da população da perícia 

cível mesmo, tenha a perícia gratuita pela impossibilidade 

de remunerar hoje no particular e conseqdentemente no ofi-

cila, um exemplo. Então gostaria de saber a opinião de vo-

ces sobre as custas da perícia cível estando vinculados ao 

Poder Judiciário. 

0 SR. FRANCISCO SILVA - Deputado Paulino lembrou uma situa 

gão que foi exposta também, diria não 

com tantos argumentos como em outros tOpicos da exposição, 

mas lembraria o seguinte: e esses peritos do juizo, do fo-

ro cível, designados por autoridades, melhor treinados e 

capacitados para o seu oficio, este custo seria do Estado, 

e as partes envolvidas 6 que teriam assistentes benr tecni  

cos.  Portanto isso reverteria como uma condição de receita 

para o Poder kudici6xio. Uma outra vantagem nesta situa - 

ção que Vossa Excelencia lembrou, e que não responderam ao 

Deputado Nereu Massignan, 6 a seguinte: em outros países, 

contrariando frontalmente o que afitmou aqui e respeitando 

a ausencia do  Dr.  Renato Ottolani, ilustre Delegado Geral, 

esses peritos estão no nível do judici6xiol por isso 6 a 

expressão Policia Judici4ria. E aquela situação que aconte 

ce sempre no Brasil, fora se utiliza uma expressão e ela 

incorporada na legislação sem uma reflexão maior - Policia 

Judiciária, policia do juiz. Na Franga assim, onde o  Dr.  

Renato esteve, nos Estados Unidos assim. E claro que tran 

kiklc sitoriamente, conjunturaImente as dificuldades, a tra-

dição, a permanencia naquele Orgão, e  al  eu me reporto de-

novo ao Deputado Massignan, inovar sempre custa algum anus. 

E quando se inova preocupado com o que vai acontecer, nOs 

ficamos muito satisfeitos, porque, certamente, ficarão con-

vencidos da neoessidade. Não 6 um mudar por mudar, não! não 

6 mudar para tirar de um lado e colocar no outro! um mudar 

para pensar nas gerag5es seguintes. 

OSR. PRESIDENTE (Dejalma de Almeida  Cesar)  - Deputado Paulino. 

O SR. PAULINO JOSÉ DELLAZERI - Seria importante que se apon-

tasse no documento os países onde a  pen -

cia judicial 6 feita... (vozes paralelas) ... 

Porque poderemos dirimir muitas dividas 

e talvez poderemos buscar nos Consulados informagaes e con- 

tra-argumentar. 

O SR. FRANCISCO SILVA - E por isso que disse que a opinião 

do Delegado Renato - respeitada sua auAll 
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cia,  at  em virtude de  razes  t6cnicas - uma opinião pes-

soal, t uma transitoriedade. Repeti aqui e repito novamente: 

o governo, 	um momento em que a sociedade está nele repre-

sentada. E se o governo tem dificuldades, em virtude de a 

sociedade ter dificuldades,econOmicas, pecuniárias, financei 

ras, 	claro que isso agora; e quem dirá que daqui a dois 

ou tres anos as dificuldades serão as mesmas? 

0 SR. PAULIN° PASTRE - Queria fazer uma colocação aqui. No 

Brasil há uma inovagao importante a se 

ressaltar e inclusive coloquei minha posição pessoal 	em 

relação ao papel da O Secretaria de Estado de Segurança Pi-

blica na sociedade brasileira, queria tambem resaatar aos 

Senhores Deputados de que no tenho conhecimento em local 

nenhum do mundo, principalmente em passes desenvolvidos, em 

que haja secretariasde Estado de Segurnaga4 uma inovação 

do Brasil 	  
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0 SR. PAULINO PASTRE : - ...Inovaggo do Brasil,  en  entendo, um braço  

politico  da Secretaria da Justiça ou da funggo,  in  

clusive do Ministério Público, que na minha opinião no deveria nem 

existir, isto uma questão do Poder Executivo. 

Quanto ao interesse financeiro, vamos frisar aos 

nobres Deputados, que o que a Lei nos garante hoje em te 	aos de direi 

tos salariais, embora nOs não estejamos recebendo isso, mas isso pode 

ate ser executado, e a Justiça a qualquer momento, e nOs estamos inclu 

sive discutindo essa questgo do Poder Executivo, que uma questão que 

rião tem nada a ver com a nossa propositura hoje aqui. 

0 que a Lei garante, para os peritos oficiais nos 

satisfaz, nOs queremos somente o que a Lei nos coloca de direitos sa-

lariais. 

Quero frisar ao Deputado Massignam, a questgo que 

foi ressaltado, porque eu no vejo como defesa de argumentaggo, no nos  

so  documento, eu acho que a nossa argumentação 4 riquíssima, primeiro 

porque nOs vamos estar seguindo o que a humanidade preceitua em termos 

de alocaggo técnica de peritos oficiais e que aqui no Brasil, a chama 

da policia judiciária está equivocadamente alocada no Poder Executivo, 

se se chama Policia Judiciária, tem que estar alocada no Poder Judiciá 

rio, no há discussão. Entgo nOs vamos seguir isto. 

Mas, o que eu quero ressaltar, á aquele caráter de 

impessoalidade, de neutralidade no exercício da fungo do perito. 

0 que a Autoridade Policial faz? A Autoridade Poli-

cial promove uma parte da Lide juntamente ao Ministerio Público. 

NOs no formamos parte da Lide, nOs somos escritores 

objetivos do objeto da Lei, e uma questão tecnica, que nos separa,  en  

to o cOdigo de Processo Penal e a Legislação em vigor diz claramente 

qual a fungo da autoridade policial, e ele no poderá descumprir a Le-

gislaggo em vigor, o Deputado colocou anteriormente, que a policia vai 

16, registrar o fato  etc..  
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0 SR. PAULIN° PASTRE : - Então a policia estar6 descumprindo uma 

norma em vigor e ela no poderá descumprir. De forma 

tal, que os Poderes possam funcionar harmOnica e independente entre 

si, e no cabe a Policia descrever o fato objetivo, tanto que na  des  

crição daquele fato que eu tive aquela audiencia, que o Cidadão foi 

solto por determinação do Meritíssimo Juiz, naquele processo consta-

va descrigão dos agentes de Policia e do Delegado, de que aquilo era 

substancia semelhante a maconha  etc.  etc.mas, naquele mesmo argumento, 

eu disse e argumentei naquela audiencia que no cabe ao Delegado e Au-

toridade Policial, koRk peritar e dizer se aquilo ou no, e sim, ca  

be  a Policia Judiciária, no caso hoje, equivocadamente alocada no Po-

der Executivo, mas que sao os peritos oficiais clo Estado, que devem 

evidentemente ficar ao âmbito do Poder Judicipário. 
, 
eraao Entao esse e o laxxx da nossa, a questao estrutural 

da nossa disposigão. Primeiro vamos realmente emitar os países desen= 

volvidos, vamos ter velocidade na promog5o da Justiça, vamos ter os 

peritos, as pericias pagas, que não devem, cujas custas devem arcar por 

parte da Sociedade, assim o  sera°  regulamentados pelo Poder Judiciário, 

aquelas inclusive, pendas que a Justiça inclusive, garante que deve 

ser promovido pelo Estado de carencia ao Cidadão, serão promovidas pe-

lo Poder Judiciário, inclusive, ressaltando que geralmente vai benefi - 

ciar a população pobre e que aquele que perder o processo, que ir 6  pa  

trocinar a perícia. 

Geralmente o que ocorre a violencia do grande em ci 

ma do trabalhador, em cima da pessoa humilde, que no pode ...que no fi 

nal vai pagar a sucumbencia dessa perícia ao Estado, que vai ser promo-

vida pelo Estado, isso vai gerar inclusive, receita para Estado, em ci 

ma do nosso trabalho que hoje não existe, receita, o Estado vai ganhar 

com o nosso Trabalho. 

Então, realmente para nOs muito bom, e os peritos 

inclusive vão participar ... 
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O SR. PAULINO PASTRE: .. inclusive,  \Igo  participar de um grande nUmero 

de pericias. A Unica coisa que ncis vamos reivindicar 

14 para.a frente, no Poder Judicigrio, 4 que nOs não sendo nomeados pe-

lo juiz, poderemos ser peritos auxiliares, no caso, não oficiais do 

juiz, evidentemente, nas partes,que são direito de qualquer cidadão 

trabalhar. Então, s6 tem vantagens nOs sermos alocados no Poder Judicig-

rio. E como o  Dr,  Francisco falou, ele que 4 , eu acho, um dos peritos 

que mais atua como perito auxiliar de partes, hoje, no Parang, não hg 

impedimento nenhum, desde que no seja perito nomeado pelo meritissimo 

juiz, ele ngo tem impedimento para contribuir numa pericia. 

O SR. PRESIDENTE: Com a palavra o Deputado Nereu Massignan e posterior-

mente o Deputado Raul Lopes. 

O SR. Nereu Massignan: Eu queria abordar o assunto e gostaria de colo- 

car questoes. Eu estou de pleno acordo quanto 1 inde-

pendencia , autonomia técnica que o senhor fala aqui, e no principio da 

neutralidade. Eu acho isso essencial. Como advogado, posso dar um tes-

temunho , de que algumas causas eu ganhei que considerava perdidas, de-

pois que a policia técnica interviu mediante laudos que chegaram ao 

processo: falsidade de assinatura, contratos forjados, questoes crimi-

nais, mesmo. Eu sempre se louvei da pollcia técnica e tive sucesso em 

algumas causas. Outras não. Mas, também estou satisfeito porque, real-

mente, isto maa d4 segurança. Falando como profissional, como advogado, 

dg segurança ao patrocinador da causa, quando  voce  estg convicto da 

verdade e precisa do elemento "prova'. Esta neutralidade e esta desvin-

culagão são importantes. E eu me recordo aqui que o ministério publico 

reivindicava que fosse vinculado ao ministério público. At 4 que esté 

o grande pxohImmx argumento, pois o ministerio publico 4 parte, assim 

como a pollcia 4 parte, também. Parece-me que o grande argumento do Po-

der Judicigrio para nOs consolidarmos este principio da autonomia. 

Nem ao ministério público e nem 1 policia civil.E tanto o ministério pia 

blico quanto a policia teriam a mesma atribuição de requisição, de  aces 

so, etc.  
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0 Sr. Raul Lopes: Realmente, eu acho que o momento de ordem que o com-

panheiro Nereu levantou to bem, oportunamente, o di-

reito de ousar, o direito de inovar, o direito de avançar e conquistar, 

e al  • est4 a nossa Constituiggo, inovamos, conquistamos alcances extra - 

ordinerios. 0 Brasil parou pensando que a partir de 5 de outubro as 

coisas estariam totalmente resolvidas. E estamos  al  vivendo problemas 

terríveis. E vamos escrever toda a legislação, regulamentar a Constitui -

ggo dentro daquelas aspiragdes conquistadas. E 4 este direito, evi - 

dentemente, que nOs temos que conquistar. kmxxdikaaralcx Acredito. Eu sou 

um elemento corporativista, sustento, recebi aqui um documento apoiado 

por um companheiro meu, de fora, para a manutenção desta unidade, da 

indivisibilidade. E foi o que ficou aqui patente, enfocando e  at  to-

mando como exemplo a níveis internacionar. Ate eu ia fazer a pergunta 

ao  Dr.  Francisco, se a níveis estaduais, a nível de "brasis", se j4 

existe uma experiencia, mas ele j4 respondeu. 

Mas, eu quero crer que nOs precisamos, indiscutivel-

mente analisar, avançar, para que estas aspiragogs, como as alternativa 

aqui apresentadas, sejam devidamente conquistadas. Por que ? At est4 o 

princípio da autoridade judicieria totalmente desabilitada, desacredi - 

tada, porque pela sua morosidade e pela falta de um laudo I altura, cor 

petente, e que  so  improvisados de uma forma que todos alOs sabemos e quE 

o companheiro Francisco citou e que eu na minha vida policial, vivi. 

cito aqui o exemplo, na  Area  do acidente rodovi4rio, onde laudos foram 

montados para fazer, Is vezes, os interesses privados; evidentemente. 

E sempre estourou na mo do "soldadinho" que, naturalmente, por um  pro-

cesso de corrupção, ser conduzido a um laudo pericial. Então, eu quero 

crer que por aqui nOs vamos conquistar coisas maravilhosas, indiscuti-

velmente. Ate porque pertenço a esta instituição "Sistema de Segurança 

Pdblica" deste querido Estado ... 
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RAUL LOPES -... sistema de segurança publica dessse querido 

tado e desse querido Brasil e vejo como 

todos os presentes aqui que o nosso sistema está totalmente de 

bilitado e no pode indiscutivelmente, ncis por um principio de 

nanter o principio da unidade, da indivisibilidade nOs comerterm 

mos um erro. Vamos avançar, vamos conquistar, mesmo que para tal 

essa infra-estrutura venha a ser complementada para um futuro 

maior. Mas á preciso de que ela já tendo o respaldo legal de 

legislagki mulakxkulpf* processual penal que se faça sentir. 

E a autoridade judiciária naturalmente , 

ficaria mais forte, naturalmente mais fortalecida para dar o 

encaminhamento,o prossegiimento, a liberdade, aquilo que /real- 

mente necessita. 

De sorte que essa forma de usar é fantás-

tica, maravilhosa, como eu estou também usando da minha institui 

g'6o militar, da minha institui0o civil do sistema como um todo 

para esses grandes desafios. Indiscutivelmente temos que avan-

çar e sair desse marasmo total e acertarmos todos esses absur-

dos que ocorrem. Vimos  al  no Congresso Nacional o que ocorreu. 

FAltou evidentemente, condigOes para o estabelecimento de lavra 

turas, de autos periciais a altura, condizentes para substanciar 

e enriquecer naturalmente a autoridade judiciária que no tem 

condigaes e vive merca de um elemtento improvisado, um mecânico 

muitas vezes, sem desmerecer essa profissa'o ea'o nobre, to im-

portante, mas ali á levado a conduzir naturalmente por interes-

ses outros 16. 

De sorte que vamos analisar e, quero ver 

que das alternativas apresentadas, para ela participar o Poder 

Judiciário quero crer que e o mais certo, indiscutivelmente 

para dizer o que ela representa. 

Eu tenho certeza que oportunamente os se- 

nhores viro nos assistir, dar3o mais subsídios para que pos-

samos enriquecer, ate porque essa comisso aqui á importante. 

A importante porque á o embria'o da Constituição Estadual. A 

aqui que nasce a Constituica'o Estadual.  arm  1-n1  
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formada toda estrutura básica e depois ent'áo, ser aprimorada e 

assitida com algumas outras emendas que no curso do processo 

ela deverá ter. Ento, essa comisso aqui prezados companheiros 

muito importante e como tal deve ser analisada, avaliada com 

todo carinho indiscutivelmente. 

FRANCISCO - Eu gostaria de agradecer a interveng'áo da Deputado 

Raul Lopes e dizer, tambem que para mim is  

so  não á novidade, sobretudo em razão do seu interesse, do seu 

empenho em relagão ao sistema de segurança que existe no Estado, 

o seu devotamente à causa de segurança do Paraná. 

E á exatamente por conhece-10 já alguns a-

nos, no á de hoje, não á o tempo de Deputado Estadual, e sim co-

mo militar da policia militar, oficial superior da policia e que 

isso para nOs nos gratifica, porque sabemos que ainda que pobres 

e lembro isso Deputado Massignam, realmente o documento no á qu 

esteja Pobre, está incompleto dos demais argumentos que poderiam 

ser apresentados. Em razão da premência de tempo ncis fomos alerta 

dos sobre essa intervenção aqui, essa exposigão praticamente no 

começo dessa semana. Na segunda-feira o Diretor do Medico Legal 

nos delegou competencia de estarmos aqui para apresentarmos nos-

a indica0o. 

Mas, eu quero agrdecer a interven0o de to 

dos os ilustres Deputados e tambem aceitar aqinda que no intei-

ramente convencido de que o documento está incompleto. Mas nOs 

estamos propondo uma situaggo para o futuro, para o Paraná do  fu  

turo, para o Paraná dos nosso netos quem sabe. Que os nossos fi-

lhos v'áo viver essa realidade e tambem iro modificá-la. 

Entráo essa inova0o ela se reveste de um 

profundo sentido de futuro. Por isso os senhores no viram em ne 

nhuma linha e no verão no outro documento tambem que será pro- 

tocolado 	 
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O SR. FRANCISCO SILVA:-.., e não verá no outro documento támbem que  

sera  protocolado a Comissão, o Sr. n.o verá 

nehhuma reivindicação salarial, ainda mais porque o Judiciário e/ 

autOnomo em relação ao seu orçamento. 

O SR. RAUL LOPES:- E, complementando,  Dr.  Francisco, algum tem que 

dar o primeiro passo que seja o Paraná, que jA 

um modelo ao Brasil, que saia desse marasmo. 

O SR. PRESIDENTE:-(Edmar Luiz Costa):- Em seguida nOs vamos ouvir o 

Presidente da Associação dos 

Escrivães do Estado do Paraná. 

Antes, porem eu quero agradecer a todos, e deixar 

mais uma vez a palavra ao  Dr.  Francisco para algumas conclusOes. 

O SR. FRANCISCO SILVA:- Deputado Djalma de Almeida  Cesar  , eu quero 

agradecer, mais uma vez a sensibilidade dos 

ilustres represetantes do povo, aqui representados, as intervençOes, 

faro nós muito valiosas, a presença dos Presidentes de outras Associa 

çOes e também de nossos colegas, e dizer que a classe dos peritos/ 

oficiais está to somente propondo aos ilustres representantes do / 

povo que reflitam um pouco mais sobre a liberdade humana. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida  Cesar):-  Então nOs temos a hon 

To, a satisfação de rece 

ber e ouvir a proposta do Presidente da Associação dos Escrivães do 

Estado do Paraná, Sr. AntOnio de Carvalho. 

O SR. ANTÔNIO DE CARVALHO:- Exmo Sr. Presidente da Mesa, 

Srs. Parlamentares, demais Presidentes/ 

de Entidades e colegas de profissão:- 

Eu quero pedir excusas aos Srs. Deputados, no en7-

dereqametto desse documento, porque nós já encaminhamos este docu-/ 

mento está protocolado sob o nUmero 838, no dia 15 de fevereiro, que 

seria o Ultimo dia para entrada de documento, mas como foi prorroga-

do, nOs já tínhamos entregue.Então no endereçamento eu pego excusa: 

-1 
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aos Srs. mas o conteao está aqui e termos alguns adendos a fazer / 

ainda. 

" A Diretoria da Associação dos Escrivges do Esta 

do do Paraná, entidade rrepesentativa... 

(PASSA A LER, FOTOCÓPIA EM ANEXO) 
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AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES: 

PRESIDENTE DA CAMARA DOS DEPUTADOS DO ESTADO DO PARANA  

DR. ANTONIO  ANIBELI; 

PRESIDENTE DA COMISSO DE SEGURANÇA 

DEPUTADO  LUIS  CARLOS ALBORGUETTI; 

lg SECRETARIO DA ASSEMUCIA LEGISLATIVA E DA CONSTITUINTE 

ESTADUAL,  DR.  ANIBAL KHURY; 
DEMAIS MEMBROS. 

AUGUSTOS PARLAMENTARES: 

A DIRETORIA DA.ASSOCIA00 DOS ESCRIVAIS DE PO 

LÍCIA DO ESTADO DO PARANA (entidade representativa com perso 

nalidade jurídica), no uso de suas atribuigiies legais, por ' 

seus representantes legítimos, abaixo assinados; almejando ' 

através do novo ESTATUTO DOS FUNCIONARIOS CIVIS DO PARANA e 

do novo ESTATUTO DA POLfCIA CIVIL DO PARANA-espelhar (de di-

reito) e concretizar(de fato) os reais e dignos objetivos  re  

levantes e prementes da categoria e no fiel cumprimento da I 

vontade da maioria e do bem estar geral de todos (apenso cir 

cular de ng 002/88), VEM, pelo presente instrumento, sa  pre  - 

senga dos nobres PRESIDENTES, lg SECRETARIO e demais honrados 

membros dessa casa legislativa, no sentido de ELUCIDAR, EXPOR 

E REIVINDICAR: 

a) a permangncia da VINCULAÇKO SALARIAL DO ES 

CRIVO DE CARREIRA DA POLÍCIA CIVIL a do DELEGADO DE CARREI-

RA DE  lo  CLASSE; medrando-se„ porém, os percentuais de 45% 

50%, 55%, e 60%,- para 60%, 65%00%, 75% - correspondentes '  

*Ls  classes de 0, 3, 2.4. 1  lg respectivamente; como tb. a cria 
ggo de 2 (duas) novas classes, a saber: classe especial 80%; 

classe ouro, 85% (ou o  equivalents  a 100% do DELEGADO DE  CAR  

REIRA de 44  Classe). 

Tal raciocínio prende-se ao fato de que o Es-

crivo (o homem) precisa de motivaçgo (meta e premio) para o 

incentivo e bom desempenho de suas fung6es. Caso contrL-io t o 

Escrivgo (o homem) torna-se aptico e suscetível a toda e 

qualquer fraqueza humana, com tendgncias,"inclusive";  de ce- 

der a imposigges e sugestges 	'as vezes - illcitas.  Alm  dis  

so,  é notário e indiscutível que o Escrivgo (de fato) 	peça 

fundamental riFi dçleoecia ou distr7 ou se ia faz a EberturL., 

- 
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montagem, concluso e remessa do inquerito policial ao Delega 

do pare a assinatura de praxe. E isto no 6 um simples servi-

go  de datilografia de fe pUblica, pois o Delegado - em face 

da superabundgncia de serviço que o cargo exige - geralmente 

no se encontra presente ( no CartOrio) para a devida ori,enta 

gao ou ditado (de direito). Nesta premissa, chega-se a seguin 

te e inevitável concluso: 

1g) o pedido supracitado 	justo; 

2)o Escrivgo deve continuar exercendo suas  fur  

çEes (de fato); tornando-as de direito(no Es 

tatuto); 

3) a obrigatoriedade da presença do Delegado e 

dispensada (ou facultada); 

4) O Escrivgo (de fato + de direito) 6 essencia 

OU: 

1g) o pedido supracitado no justo; 

VA) o Escrivgo  so  deve exercer suas funç6es (de 

direito) de datilOgrafo (ouvinte); 

3 ) a obrigatoriedade da presença do Delegado e 

ratificada; 

4) o Escrivgo (de direito) no 6 necesserio. 

Logo, nesta ultima  alternative,  a escrivania po 

dera ate, em Ultima análise, ser extinta; passando, seus ocu-

pantes, sa carreira de DETETIVE (de igual nível demncimento), 

criando e nomeando-se portanto DATILÓGRAFO DE CARREIRA DA PO-

LfCIA CIVIL. Ou considerar, simplesmente, o primeiro paragra- 

fo da letra 	(de presente), como valido, execlOivel e egbi- 
doso; 

h) a incorporagao de todas as vantagens em 1 

(um) sO cádigo, excetuando-se, unicamente, o tempo de serviço 

pois, entende-se que qualquer verba (de representaggo ou outra 

qualquer denominaçgo) devera ser distribuida poporcionalmente 

aos percentuais estabelecidos em cada carreira e classe. Ou se 

ja Vencimento + Terço do Risco de Vida + Gratificaçgo de Repre 

sentaggo + RETEPE= VENCIMENTO (proposto). 

EXEMPLIF I'CAD 0: 

-20 
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DELEGADO DE CARREIRA DA POLICIA CIVIL DE ls CLASSE: 

Vencimento 

T.R.V. 

Gratificaggo 
de 

Representaggo 

RETEP  

VENCIMENTO 	 GLOBAL 	MENSAL - 

fNDICE PERCENTUAL BASICO - para cálculos dos vencimentos dos 

ocupantes de cargos das series de classe das carreiras poli-

ciais; tomando-se por base o vencimento global mensal perce-

bido pelo Delegado de Policia de ls Classe. Ou, persistindo 

alguma ou todas denominagges (devido a fatores semgnticos), 

que seja - 'a luz da verdade e a bem da justiça social, ou  so  

em Ultima análise, por uma questgo de isonomia policial-res 

peitado o VENCIMENTO GLOBAL MENSAL (exemplificado acima, is 

to 6, a soma de todas as vantagens 	exeeto o tempo de servi  
go)  como NDICE PERCENTUAL  BASIC°  do Delegado de Policia de 

ls Classe; reproduzindo consequentemente, nos vencimentos de 

todos os policiais de carreira do ESTADO DO PARANA; 

c) a Sindicância preliminar presidida pelo 

DELEGADO DE CARREIRA (de cada Delegacia, Distrito ou qualquer 

outro Orggo pertinente 	Policia), no intuito de averiguar 

veracidade da denCincia contra o ESCR/VA0 DE CARREIRA, para 

posterior - ou no - encaminhamento ao CONSELHO DA POLICIA 

CIVIL; 

O) a obrigatoriedade da presenga  represents  

tiva do PRESIDENTE DA A.E.P.E.P no CONSUME). DA POLÍCIA CIVIL, 

ou qualqueb ESCRIVAD DE CARREIRA, desde que seja por eleiggo 

direta e especifica para este fim. Poder, outrossim a titu-

lo de sugPstao  e de eq5idade, .estender este preceito a todos 

os 'PRESIDENTES (ou eleitos para "o CONSELHO) das carreiras po-

liciais existentes. Deve-se, nesta perspective, velar veemen-

te pela igualdade numérica de cada categoria; evitando, por 

conseguinte, o monopOlio de decisges(vicio do despotismo) e ' 

erros prejudiciais ao QUADRO GERAL DA POLICIA CIVIL DO ESTADO 

DO PARANA; neste raciocfnio, acrescenta-se a eleiggo direta 

para o PRESIDENTE DO CONSELHO e para o DELEGADO GERAL DA  POLL  

CIA CIVIL. 

a 
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e) igualdade de direito entre ESCRIVÃ E ESCRIVÃO DE 

CARREIRA, no que se  'Weigle  ao Concurso Publico, Promogio e 

funggo; como tb. a isonomia entre ESCRIVÃO DE CARREIRA DA PO-

LICIA CIVIL DO ESTADO E ESCRIVÃO DO PODER JUDICIARIO E ESCRI-

VA0 DA POLÍCIA FEDERAL; 

f) o direito da sindicajizaggo e a concessao do tempo 

integral livre ao PRESIDENTE da A.E.P.E.P. com a finalidade ' 

Unica de tratar dos assuntos inerentes 'a categoria; podendo, 

esta moço ser ampliada a todos os PRESIDENTES DE ASSOCIAQUES 

POLICIAIS (e SINDICATO); 

g) preservara lei e preservar o seu cumprimento, no 

que se refere a remoço ou transferencia do ESCRIVÃO DE CAR-

REIRA, ou seja, deverá ser por justa causa, necessidade abso 

luta e pr via eva participagao noutros casos, com a anueencia do 
,  

Escrivgo.'0.  

Diante do exposto, solicita, dos respeitáveis legisla 

dores., o atendimento das reivindicagges supraditas, no senti-

do de incentivar e devolver 'a categoria, do ESCRIVA0 DE  CAR  - 
- REIRA DA POLÍCIA CIVIL, a .sua verdadeira imagem de servidor 1  

pUblico honrado, humano e indispensável como parte integrante 

e protetora da familia paranaense. Isto, para que, no final 

seja refletido na Sociedade, como fruto de um trabalho  cons  - 

cientel  assíduo, responsável e atencioso; proporcionando, por 

conseguinte, num combate aprimorado e adstringente 'a crimina-

lidade; resultando na abreviaggo dos cruciais problemas afli- 

gente 	família paranaense, com o firme propOsito de salvagua2 

dar os direitos do nosso povo, com CONDIOES AUTENTICAS DE SE 

GURANÇA.. 

Sem outro intento e ciente da cooperaggo, compreensgo 

e sabedoria dos insignes PARLAMENTARES, concernente ao profun 

do e minucioso estudo da mat6ria 	aprovando, descili, os dis- 

positivos legais humanamente possíveis e constitucionais de 

ser incluido na NOVA CARTA POLÍTICA DO PARANÁ  cos  no possi - 

veis„ fica desde já, registrado Para o ESTATUTO DA POLÍCIA  CI  

VIL DO ESTADO DO PARANÁ)- para que posteriormente sejam obede 

cidos (no aludido Estatuto Policial), sem interferencia e de- 

trimento 	categoria de  [SCRIM  DE CARREIRA DA POLÍCIA CIVIL 
DO ESTADO DO PARANÁ, ESTA DIRETORIA, finalmente, antecipa os 

sinceros agradecimentos, com os pTtestos de elevada estime e 

efusivas. 
SAUDAOES POLICIAIS  
US 	• 13/02/1,989 

E T --Fr-R-1-  A 
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O SR.  ANTONIO  DE CARVALHO- TERMXNA DE LER. 

O SR. PRESIDENTE (DJALMA DE ALMEIDA CtSAR)- 0 Sr. gostaria de fa-

zer algum comentário sobre o texto ? 

O SR. ANTONIM DE CARVALHO- Gostaria de fazer um adendo, no que se 

refere às escrievIes de policia;inclusive, eu proporia 

que se fizesse a dhificagão da carreira, porque há uma distinção / 

entre escrivão e escrivã;porque isto  al  são frutos dos nossos le-

gisladores .Então, os Srs. vejam bem, a escrivã faz o mesmo servi-

go  eue o escrivão; no entanto, e discriminada . 

O SR. NEREU MASSIGNAN- 'Qual 4 a diferenga que existe ? 

O SR.  ANTONIO  DE CARVALHO- SIo existe diferença ;masculino e femini-

no. Agora, no que tange às escrivães,t9m escrivão que 

está com 15 anos de serviço ,  at  18 anos de serviço e continua na 
foram 

classe, não sendo promovidas , não seRde promovidas. 

Então, isto eu queria que osSrs. mencionassem. 

Quanto 	ao escrivão de policia: 

O escrivão de polícia . 4 uma das classes se suma importância , na 

Delegacia de Policia. Primeiro- o escrivão de policia elabora  des-

da a portaria ao relatOrio de inquérito policial .0 escrivão de po-

1-icia ele repreenta um delgado dde fato; por que ? 0 delegado / 

simplesmente assina os autos de inqurerito policial ;90% dos in-

queritos instaurados nas Delgadas está sob a responsabilidade / 

do escrIbão, porque , infelizmente, :-.um delegado não vai ter con-

digOes de acompanhar dez depoimentos ou cinco depoimentos ao mes-

mo tempo. 

Então, jamais terá condigOes de acompanhar os es-

crivães da Delgacia. Então, com este problema , e o escrivão que / 

preside os autos de fato, não de direito .Mas, a classe dos escri-

vães que representa um n2  de 700, 800 escrivães, principalmente, 

no interior do Estado, aonde existem  so  delegados não habilitados 

O que nOs chamamos na gíria " os delegados calças curtas". 

Ali, o escrivão e o delgado, porque e ele que foLma- 

liza o processo de fio a pavio ;o delgado simplesmente assina 
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assina;muitos delegados às vezes,  at  analfabeto são, e assim, 

não tem aminima condição de exercera fungo ;ealque o 

escrivão tem que fazer desde a portaria  at  o relat6rio 

Eu, representando os escrivães 
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O 	SENHOR  ANTONIO  DE CARVALHO - ...representando os escrivães... 

O SENHOR NEREUIPIASSIGNAM - Que diferença faz o estatuto? 

O SENHOR  ANTONIO  DE CARVALHO - Considerado escrivão masculino e 

escrivã feminina. 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - Eu quero saber o seguinte: qual a  di  

ferenga que existe em termos de sal6. 

rio,. promoção, função. 

O SENHOR  ANTONIO  DE CARVALHO - Na questão de salário não existe 

diferenciação.  SO  existe diferen 

ciação no quadro promocional. Porque elas concorrem ao quadro ' 

de Policia feminina, escrivãs femininas. Então, como não existe 

vagas... 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - Então, o estatuto distingue escrivão 

masculino e escrivã feminina para 

efeito de promoção? 

O SENHOR  ANTONIO  DE CARVALHO - De promoção. 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - Os criterios de promoção são diferen 

tes? 

O SENHOR  ANTONIO  DE CARVALHO - Diferentes. 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - Mas, isto 6 inconstitucional! 

O SENHOR  ANTONIO  DE CARVALHO - t inconstitucional. 0 Sr. falou 

a verdade. 
ALGACI TOLIO 

O SENHOR NXNXXXIGKEEMNINXIOCX - Ainda mais agora que as mulheres 

estão lutando pelos direitos iguais. 

O SENHOR RAUL LOPES - A data do estatuto 6 recente? 

O SENHOR  ANTONIO  DE CARVALHO - 0 estatuto este em vigor desde de 

1978. 

O SENHOR RAUL LOPES - t esta Lei aqui, 4884? 

0 SENHOR  ANTONIO 
 DE CARVALHO - Esta Lei ai e a que 
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al  a que delega a compee6ncia do escrivão. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - A Senhora quer ' 

falar? 

A Senhora fica à vontade, fale o que' 

quiser. 
dezesseis 

A SENHORA SIRLEY MELO DE OLIVEIRA - Tenho Eimxxxxu anos de ser 

viço, onze na carreira(inau- 

divel) ... e não tenho promoção. Nós somos em quinze. Nós temos 
na 

uma com vinte e seis anos de serviço e está quarta classe junto 

comigo. 0 Salário o mesmo, mas, 	a promoção que nós não te- 

mos. 0 que dizem que tem que ter vaga feminina. Mas, eu acho' 

que a escriva feminina faz o mesmo serviço, tem o mesmo tempo ' 

de serviço, tem todo o processo essencial e contudo, no proces  

so  de promoção a escrivã vai ficando sem a sua promoção. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - Com a palavra,' 

pela ordem o Se 

nhor Deputado Raul Lopes. 

O SENHOR RAUL LOPES - Eu não vejo porque imka esteja ocorrendg, 

essas discriminagOes com respeito à pro-

mogOes, já que o exercício da função ó exercido plenamente, satis-

fatoriamente por todos. Porque eu vejo aqui, companheiros, eu já 

conheci profundamente a origem. Mas, sinceramente, eu nunca tinha 

lido mesmo a (inaudível). Nós que otaxlmommox nos conhecemos den-

tro da nossa área nunca tinha lido as atribuigOes, a competencia 

do escrivão. Indiscutivelmente, ele 4 a Chave do processo... 

O SENHOR ALGACI TtLIO - t a chave. 

O SENHOR RAUL LOPES - ...É a chave, ele faz tudo e.O.dentemente, 

apega fundamental para o.desenvolvimen- 

to, a evolução do processo que vai depois ao Judiciário, 	feito 

pelas mãos duxmaxkommmx desses homens aqui, sujeEtos aqueles 

processos todo que a gente conhece na nossa vida política do 

Brasil, processo de corrrupgão.E mulas vezes não se envolve. 
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envolve, porque o Paraná, que está levando com seriedade, está  

al  o Governo que investiga, está  al  as autoridades competentes 

a zelar para que isto não ocorra, mesmo que o artificio,de quem 

assim se sente envolvido, usa do expediente.xamxiimxmxxxolciViimx* 

pagNpmdixxkmikmx Diz; não,o escrivão me pediu tanto. Joga: o,es-

crivão contra esse cidadão e ele vai para justiça e acontece' 

coisas incriveis. Mas, ele 4,indiscutive1mente, o homem presen 

te, o onipotente, de todo o processo. t fantástico o papel que 

ele desempenha. E  al  fora eles dizem pela dignidade da estru-

tura, como disse anteriormente, desse uma serie de imisamaxi4kaax 

improvisagOes do escrivão no leigo e os resultados todos nós 

conhecemos. 

Então, 4 aquilo que nós dizíamos aqui 

Há necessidade de nós investirmos em cima dessa infra-estrutura 

e dar a ela a consistencia, a substancialidade, necessária, para 

que os pmaxoxxxkuNpakkm*xxs próprios companheiros delegados pos-

sam desenvolver e trabalhar. E assim a autoridade policial possa 

cumprir a sua missão, a sua destinação iFimga*  legal, que e alta-. 

mente degradante. Invetar, improvisar, não 4 possível. VAmos 

tentar inovar, ousar, dentro desse ma momento constitucional, ' 

procurar desenvolver a melhor reforma possível e sem a qudl ncis 

não vamos chegar a lugar nenhum. 

No que diz respeito a busca de salário 

todos nós conhecemos e estamos vendo o Brasil  al  está em greve, 

parou nas primeiras horas de hoje, fadado a parar novamente,por-

kadax que todo mundo busca uma reivindicação, que já,nao e mais 

reivindicação, chama-se reposigao salarial. 

Então, a angUstia, a afligão,desses 

companheiros aqui, em ter colocado não há demerito nenhum, porque 

o perito não colocaram,mas, sabiamente, inteligentemente, coloca-

ram quando der a isonomia ao sistema Judiciário. Então, por  al'  

subtende-Se que nós vamos... 
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0 SR. RAUL LOPES 	... que nós vamos reivindicar na frente-e'. direlto 

determos também. Então não tem demerito nenhum em 

vocês aqui colocar, é bom colocar porque neste Brasil quem não pede não 

ganha e um Presidente da República, o último da revolução,- o General 

Figueiredo, que foi caracterizado e identificado pela maneira brutal, 

grotesca com que ele tratava toda a sociedade ele dizia, se  voce  não es-

td  satisfeito faça greve, pega, é uma barbaridade, isto se tornou ate, 

foi assunto de comentário que se tornou do conhecimento de todos nós. 

Então não tem demérito nenhum em pedir que seja feita alguma avalia-

ção, uma análise neste processo, &evidente que nós vamos-ter que colo-

car no bolo do processo, depois na realização complementar, ali então 

irá se analisar. Como o companheiro Paulino dizia assim, não cabe co-

locar aqui-percentuais, faz-se a chamada, depois regulamenta-se, analisa 

de COMO ela deva ser processada, analisada. 

Mas eu os parabenizo companheiros, porque a primeira 

vez que eu assisto e o momento é oportuno, eu que convivi33 anos com 

escrivães de policia, quantas vezes, eu nunca, sinceramente, companheiros 

eu nunca tinha me defrontado com o regulamento de vocês, de akx±xbx atri-

buição e de competência. Está o Delegado  Dr. Bassani  que também conhece 

e não pode ser assim porque o Delegado é uma autoridade envolvida, tem 

Rilltx enes inquéritos e ele não pode se fazer presente em todos porque 

tem outros processos também, então ele tem que delegar a competência 

a esses homens para que eles possam cumprir e dizer olha doutor prati-

camente está conclúido e o delegado pedir vistas ate acompanhar e Ver 

se necessita, se precisa para não sofrer-aqueles momentos bastante de-

sagradáveis da autoridade judiciária a começar pela Promotoria de Jus-

tiça, em ter que devolver muitas vezes o processo de uma foLma agressiva, 

desrespeitosa muitas vezes. Aqui quem estáfalando e um policial, por 

isso que eu estou com este diálogo, com esta-  veemência extraordinária 

porque o momento é fantástico, se eu puder e. tenho certeza que o Pau-

lino  DelFvari, Algaci Túlio que milita-  e vive a vida inteira dele nesta 

vida policial, se nós pudermos ajudar vamos indiscutivelmente porque nós 

temos que fazer alguma coisa e a sociedade precisa, necessita ser 

reparada nesta área do sistema de Segurança Pública que é indis- 
pensável. 
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0 SR.  ANTONIO  DE CARVALHO - Inclusive nós estamos fazendo 

para que cumpramos pelo que diz o estatuto, porque 

infelizmente vai atingir inúmeras delegacias do interior, aonde eu já 

mencionei que Os delegados não tem, são leigos, não tem condições de 

elaborar inquéritos, enfim tudo o que-atinge a policia. 

Então simplesmente se nós formos cumprir o que nos 

determina o regulamento, as delegacias vão parar,,  porque a nossa obriga-

ção de escrivão seria concluir o inquérito-ao ,senhor delegado e o se-

nhor0 delegado fazer o despacho para nós cumpriLmos, mas infelizmente 

analisando COMO já falei, o trabalho dos delegados que tem oult7NR-mui-

tos afazeres, não tem condições de acompanhar cada escrivão. Se nós to-

marmos essa posição em todo o Estado do Paraná, nós vamos mandar a-cir-

cular, não é afronta aos delegados, jamais, os delegados são todos ami-

gos da gente, agente faz o possivel, mas nOs-estamos sentindo na carne 

a super tarefa de trabalho. 'Todo escrivão passou de 10 anos já começa 
branquear 

a txxxxmix o cabelo, sto não tem dúvida, devido a responsabilidade 

que a gente tem, de-1er.o processo, ler o inquérito de fio a pavil, por-

que senão não se tem condigaes-de trabalho, isso  al  desgasta-muito 

a mente do escrivão., Então.a gente está zmialcamwrxgga-mlix sobrecarregado 

de trabalho, tem escrivão que - tem 50 a 100 inquéritos, jamais terá con-

dições de cumprir as cotas- promocionais do Ministério Público, sujeito 

a responder sind±câncias, eu.sou um deles. Estou respondendo sindic&n-

cia por causa de inquérito atrasado, infelizmente porque jamais um-es-

crivão que tenha 50/100 inquéritos'manterd as cotas promocionais em dia, 

jamais, eu desafio qualquer escrivão que me diga que cumpre, jamais cum-

prirá e infelizmente o nosso conselho 
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O SR.  ANTONIO  DE CARVALHO:- ...jamais cumprirá e infelizmente o nosso 

Conselho policial, da Policia Civil, a nossa corregedo- 

ria 	não e...(inaudivel) não analisa os fatos e a situação do escri 

vão. 0 escrivão atrasou o inquérito o objetivo é canetear o escrivão, 

infelizmente. 

Portanto, nós estamos tomando esta liberdade 

foi decidido em Assembleia Geral §plx e nós estamos encaminhando esta 

Circular a todos os escrivães do Estado do Paraná para que nós cumpra-

mos apenas o que diz o regulamento. 

O SR. PRESIDENTE:- Deputado Paulino. 

O SR. PAULINO DELAZARI:- Eu estou satisfeito com os esclarecimentos e 

uma das questOes que nós vamos pactonum procurar 

atender, procurar atender todas as coisas aqui enumeradas, parecem-me 

justas, mas especialmente esta questão da influencia que está submetido 

o escrivão como delegado de policia ao comando  politico  existente nes-

te Estado. .Nós consideramos um absurdo, um desvio da função, do Parla-

mento, do Poder Executivo e nós queremos que esta questão seja normati 

zada em lei para ser obedecida por todos os demais integrantes, corpo-

ragOes. Esta questão nós vamos... 

O SR. RAUL LOPES:- ...(vozes paralelas) fantástico, voces que vivem es 

disse te problema, ommxiagm muito bem, não vai ser fá- 

cil...(inaudivel) tem que se fazer alguma coisa. t indiscutível. 

...(inaudivel) remove-se com ele toda a família, cria-se um quadro so-

cial, porque de repente ele não agradou a uma posição qualquer lá,  con  

trariou e então lá vai um homem. t uma função de uma nobreza, de Una 

vulnerabilidade extraordinária pela forma com que todo mundo tenta ad-

ministrar. 

O SR. PRESIDENTE:- Deputado Algaci Tdlio. 

O SR. ALGACI TÚLIO:- Presidente, eu como já disse nas intervengOes an-

teriores eu conheço bem o problema, conheço a 

luta oxxelamicka da Associação dos Escrivães, e como repórter policial 

sem qualquer demérito aos delegados de policia... 
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normalmente com praticamente dá a noticia, dá o detalhe da inforiliagão 

que o repórter quer e é exatamente o escrivão... (inaudível) inquéri-

to na mão e fornece essas informações. E eu sempre reputei que o escri 

vão é a pega fundamental numa delegacia. Se não tiver o escrivão a de-

legacia pára. Não adianta o delegado. Não adianta o agente policial , 

o detetive. Se não tiver o escrivão para fazer todos os procedimentos 

legais no inquérito policial e na sequência entrar no processo criminal 

isto não vai funcionar. 

Então, eu deixo. aqui também o meu testemunho de 

que nós vamos lutar para que os escrivães tenham realmente a sua parti 

cipagão, o seu direito assegurado na Constituinte Estadual, mesmo por-

que há uma grande diferença entre escrivão de policia e escrivão do Po-

der Judiciário. Isto nós defendemos por muitas vezes. 0 escrivão do Po-

der Judiciário ele é apenas um mero datilógrafo, ele não faz a pergunta, 

é o juiz que pergunta para que o réu responda e o escrivão datilografa. 

Na Policia já é diferente. Quase qUe na maioria das vezes, oitenta por 

cento, em função dos diversos afazeres do delegado, de outras ativida-

des, o escrivão fica encarregado de ouvir o réu, o escrivão que encara 

o assassino, criminoso, frente a frente para pegar o seu depoimento, é 

o escrivão que faz praticamente o papel do próprio delegado nas pergun-

tas para poder instruir o inquérito policial. 

Entaõ eu vejo nesta profissão, eu tenho uma ad-

miração muito grande pelos escrivães, um trabalho realmente extraordi-

nário. 

Eu só tenho uma dúvida: se fala em criar duas no  

vas  classes: classe especial e classe ouro. Eu não consegui pegar bem 

isto aqui. 

0 SR.  ANTONIO  DE CARVALHO:- Essa classe especial seria no caso uma as-

censão já, km imediata do escrivão após ai che-

gar na primeira classe. E essa classe ouro seria assim, por exemplo, um 

premio ao escrivão que se destaca pelo seu trabalho, tipo de uma elite. 
• • • 
1 I I 
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0 SR. ALGACI TCLIO:- E a outra proposta também aqui de que a obrigato 

riedade do easxmaidacaxElacx.Rorkfaticvick d do por 

exemplo, do Presidente do Conselho d da Policia Civil que uma coisa 

...(inaudível) correta, a eleição direta para o Presidente do Conse-

lho... 
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O SR.ALGACI 	- Conselho, tatbem 6 importante. Tambem vocês são 

favoráveis à eleição para. delegado da Policia. 

No mais assim a proposta de voces 6 boa, 6 claro que ela, fala em ques 

tOes salariais. No mais eu estou satisfeito com a sua, explanagão e te-

nho certeza que nós teremos um a boa acolhida com relação às reivindi 

cagão da categoria dos Senhores. 

O SR. CARVALHO 	- Eu só queria mencionar mais um detalhe porque o es 

crivo alem de fazer o serviço de cartório.., aqui 

o Capital tem escrivão que trabalha... Mas no Interior o escrivaão 

o serviço de cartório e faz o serviço de rua. Eu aqui na Capital já 

fui atirado quando fomos Apxxx prender um marginal perigosissimo, em 

que não foi só em mim que ele atirou, outros policiais tambem quase 

lassaram pela. mão dele, como exemplo o  Martinez  que tambem quase morreu 

nas mãoes desse mesmo marginal. 

A gente escrivão, mas pela falta de policiais, de 

detetives, a gente teve que acompanhar e infelizmente quase morri na 

mão do marginal. E no Interior de praxe; o escrivão trabalha quase 

que direto na rua porque não tem um policial, às vezes tem um policial 

só, e então o escrivão tem que acompanhar, isso não tem duvida. Alem 

de trabalhar no cartório, faz o serviço de rua. 
se 

Então, nós proporiamos, nós não ±2sx formos atendidos, 

a extingo da carreira de escrivão de policia e passaríamos para dete- 

tive e dai que fossem nomeados datilógrafos para exercer o cargo de da 

tilOgrafo. 

O SR. 

	

	 - Eu sou escrivão lotado no 12 Distrito Policial da 

Capital, sou da Ultima turma, e como o Carvalho tes 

mo disse: no Interior a gente costuma fazer serviço de rua taMbem e 

na. Capital costumeiramente, dependendo do momento, a gente acaba indo 

para a rua, taMbem. 

Na gestão passada do Secretário de Segurança. PUbli 

Ca. baixaram uma portaria, uma lei que não se  di  mais porte de aL 	ma, 

não se fornece carga de arma ao escrivão de policia, como se o escri- 
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vão de policia tivesse de ficar no cartOrio do outro lado. Eu acho 

um absurdo porque,antes de sermos escrivães, nOs somos policiais 24 

horas por dia, conforme Estatuto da Policia Civil. E não ser fornece 

carga de aLutas ao escrivão, dizendo não ser fun'Oo do escrivão ir 

rua prender marginais. 

Eu sci queria fazer essa ressalva, que está em hei, 

e nOs já tentamos várias vezes junto à delegacia competente e não 

conseguimos porte de arma em função desta lei baixada pelo Secretário 

de Segurança 

0 SR. CARVALHO - Eu proporia taMbem aos Srs. Deputados a aposentadoria. 

para o escrivão de policia, m.'.1A enfim da classe poli 

cial, aos 25 anos de idtaiim trabalho, devido ao desgaste físico e men-

tal que a gente sofre no trabalho. 

0 SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  -  Dr.  Carvalho, muito obri- 

gado pela sua presenga... 
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O SR. PRESIDENTE:-(2ANNEXXEIX Djalma de ¡Almeida  Cesar):-...  muito/ 

obrigado pela sua presença, grato pela presença / 

de todos e gostaríamos de encerrar porque temos que atender ao Pie 

nário, os trabalhos da Assembleia Legislativa, e em seguida, às 17/ 

horas, esteremos de volta aqui, à esta mesma Reunião para ouvirmos/ 

as propostas dos Delegados Civis, de carreira do Paraná. 

O SR. ANTÔNIO CARVALHO:- Eu pediria se os nobre colegas tem alguma/ 

pergunta? 

UM SR. PARTICIPANTE:- Acho que à principio ficou bem esclarecido / 

quais são as nossas reivindicagOes, e o escri 

vão como já foi dito aqui, e eu tenho 10 anos de casa, trabalhei 5/ 

anos no interior, então o escrivão não um simples datilOgrafo, ele 

o funcionário que mais entende de uma Delegacia, ele faz o servi-

go  todo, tudo que envolve uma Delegacia e entrega praticamente pron 

to para o Delegado. 

Então a gente pede uma maior compreensão dos Srs. 

Deputados, porque o escrivão do Judiciário um mero datilOgrafo e/ 

os Srs. hão de convir, aqui conosco que eles ganham o triplo do nosso 

salário, o escrvão da Policia Federal ganha o dobro do nosso salário, 

então a gente pede uma olhada nesse sentido. 

O SR. ANTÔNIO DE CARVALHO:- Eu posso dal um exemplo, eu tenho 20 / 

anos de escrivão e não chego a ganhar 

500 cruzados por mas, e o escrivão, por obrigação ele tem que andar 

bem vestido, pois atende ;. todas as categorias sociais,  at  o Juiz. 

omo que o escrivao de Policia pode pagar alu7 

guel, porque nem todos tem a felicidade de ter sua casa, pode pagar 

100,150 cruzados de aluguel, mandar os filhos para a escola, e vai/ 

manter a sua posição social? Dificilemnte, então nOs estamos regre-

dindo, e francamente se não dermos um jeito nesta Nova Constituição 

que vem ai, não sei qual vai ser o fim da classe policial. 

Eu quero agradecer aos Srs. Deputados e pedir que 

os Srs. sensibilizem com a nossa porposta, façam por nOs que nOs / 
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faremos por todos. 

0 SR. PRESIDENTE:-(Dalma de Almeida  Cesar):-  Este encerrada a Sessao. 

LEVANTA-SE A SESS1½0  

-2 
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